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Esta pesquisa aborda o processo de construção de marcos legais voltados para as bibliotecas 
públicas no Brasil. Tem por objetivo mapear os marcos legais nacionais voltados para as 
bibliotecas públicas com foco na identificação e análise dos projetos de lei em tramitação na 
Câmara e no Senado Federal. Também pretende fomentar a participação dos bibliotecários na 
formulação das proposições legislativas e o monitoramento da sociedade na construção da 
legislação. Trata-se de uma pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa e quantitativa, de 
natureza documental. O universo da pesquisa são os projetos de lei em tramitação no 
Congresso Nacional. Foi realizada em três etapas, sendo a primeira destinada ao levantamento 
bibliográfico, a segunda destina-se ao levantamento e sistematização da legislação existente 
no âmbito federal e a terceira a análise das proposições de governo para as bibliotecas 
públicas. Apresenta reflexões acerca das políticas públicas e políticas culturais que vem sendo 
implementadas por especialistas da área. Relata os principais programas do governo federal 
no tocante as bibliotecas públicas brasileiras. Identifica, analisa e discute a legislação de 
âmbito federal, especificamente leis, decretos e projetos de lei que tem a biblioteca pública 
como foco e propõe iniciativas para ampliar e motivar a participação da sociedade na 
construção de marcos legais.  
 





















This research deals with the process of building legal frameworks for public libraries in 
Brazil. Its objective is to map the national legal frameworks for public libraries, with a focus 
on identifying and analyzing bills underway in the Chamber and the Federal Senate. It also 
aims to encourage the participation of librarians in the formulation of legislative proposals 
and the monitoring of society in the construction of legislation. It is an applied research, of 
qualitative and quantitative approach, of documentary nature. The research universe is the 
bills in progress in the National Congress. It was carried out in three stages, the first one for 
the bibliographical survey, the second one was for the survey and systematization of existing 
legislation at the federal level, and the third was the analysis of government proposals for 
public libraries. It presents reflections on the public policies and cultural policies that have 
been implemented by specialists in the area. It reports on the main programs of the federal 
government regarding Brazilian public libraries. It identifies, analyzes and discusses federal 
legislation, specifically laws, decrees and bills that have the public library as the focus, and 
proposes initiatives to broaden and motivate the participation of society in the construction of 
legal frameworks. 
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No Brasil as bibliotecas públicas ainda não assumiram integralmente suas diversas 
funções devido à concepção limitada da sociedade e dos governos que entendem a biblioteca 
como uma “continuação da sala de aula” (MEDEIROS, 2012). Ainda segundo Medeiros esta 
visão é decorrente da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que apoiava a pesquisa como atividade 
curricular, pois não há no Brasil bibliotecas escolares suficientes.  
É importante distinguir a biblioteca escolar da pública, pois a biblioteca escolar possui 
peculiaridades que a pública não tem (SERRA, 2014 apud MEDEIROS, 2015). A criação de 
bibliotecas escolares e sua relação com as bibliotecas públicas é tema da Lei n. 12.244/2010, 
que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino no país 
(MEDEIROS, 2015), que diferentemente das escolares, as bibliotecas públicas não possuem 
uma norma jurídica que as respaldem.  
Levando-se em consideração os níveis alarmantes do chamado analfabetismo 
funcional entre jovens e adultos, a carência de bibliotecas públicas em número suficiente para 
atender a população e as condições precárias da maioria das já existentes podemos inferir que 
esta condição se configura como um problema público no país, tendo em vista à importância 
da democratização do acesso de tais instituições a população em geral. 
Embora as políticas públicas não sejam necessariamente criadas e implementadas pelo 
Estado acredita-se que é importante para o país uma legislação específica para garantir a 
existência e a manutenção de bibliotecas públicas que ofereçam espaços, serviços e acervos 
de qualidade para a população, visto que os governos locais, em sua maioria, não reconhecem 
a leitura, a literatura e a informação como bem prioritário para a população. 
Neste sentido Medeiros e Olinto (2016) afirmam que a biblioteca pública necessita de 
políticas públicas que a coloque em um patamar mais elevado. As bibliotecas universitárias 
tiveram forte impulso a partir da Lei n. 10.861/2004 que institui o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES). 
Dentro desse cenário acreditamos que uma legislação clara, coerente e orientadora 
daria mais condições ao Estado para regular a existência e a manutenção das bibliotecas 
públicas mantidas pelas esferas de governo municipal, estadual e federal, assim como a 
qualidade dos serviços oferecidos pelas mesmas. No entanto a primeira etapa para a 
implantação de uma lei é a formulação da proposição que se configura num projeto de lei. 
Atualmente estão tramitando na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 2 
Projetos de Lei (PLs) que tratam das bibliotecas públicas e que foram destaque no último ano 
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nos debates entre os profissionais bibliotecários que atuam no país. Trata-se do Projeto de Lei 
n. 3727/2012 (Anexo A) proposto pelo Deputado federal José Stédile, que dispõe sobre a 
Universalização das bibliotecas públicas no país e o Projeto de Lei n. 28/2015 (Anexo B) 
proposto pelo Senador Cristovam Buarque, que institui a Política Nacional de Bibliotecas. O 
Projeto de Lei n. 28/2015 foi analisado por integrantes do Grupo de Pesquisa “Bibliotecas 
Públicas no Brasil: reflexão e prática” e as análises resultaram na emissão de um parecer 
técnico que aponta inconsistências e dificuldades em sua implementação (Anexo C).  
Esta investigação tem por objetivo mapear os marcos legais voltados para as 
bibliotecas públicas brasileiras com foco na análise dos projetos de lei em tramitação no 
Congresso Nacional.  
Nesse contexto algumas questões se evidenciam: como surgem esses PLs? Quem são 
os responsáveis pela sua redação? Quais PLs propostos pelo legislativo têm a biblioteca 
pública como objeto? Ou ainda, quais PLs estão tramitando no Congresso Nacional que 
podem impactar nas bibliotecas públicas? 
Acreditando que as questões levantadas acima não são muito claras para a sociedade 
em geral e precisam ser respondidas, acompanhadas e compartilhadas com os profissionais 
que atuam na área elegemos como tema dessa pesquisa a análise dos marcos regulatórios para 
as bibliotecas públicas no Brasil. 
Vale esclarecer que esta pesquisa se encontra dentro da Linha de Pesquisa 
“Biblioteconomia, Cultura e Sociedade” do Programa de Pós-Graduação em Biblioteconomia 
(PPGB) da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e integra o Projeto 
de pesquisa “Políticas Culturais para Bibliotecas Públicas” sob a coordenação da Profa. Dra. 
Elisa Campos Machado e faz parte do Grupo de Pesquisa “Bibliotecas Públicas no Brasil: 
reflexões e práticas” (GPBP)1. 
A seguir apresentamos as justificativas que levaram a escolha do tema, o problema, os 





A partir do cenário apresentado entende-se que há uma necessidade de se desenvolver 
estudos sobre os marcos legais que regem as bibliotecas públicas no Brasil e especificamente 
                                                          
1 Endereço eletrônico: <http://culturadigital.br/gpbp/> 
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sobre como as leis vem sendo criadas e implementadas. Só a partir deste conhecimento é que 
será possível analisar a pertinência ou não da criação de uma lei específica para as bibliotecas 
públicas brasileiras. Afinal, não podemos investir tanto tempo e dinheiro na criação de leis 
que não sejam passíveis de serem aplicadas. 
A aproximação com o tema se deu a partir da leitura do artigo intitulado “Análise de 
políticas públicas para bibliotecas no Brasil” de Machado (2010) e do envolvimento da aluna 
com o GPBP. A delimitação do tema se caracteriza pela análise dos projetos de lei em 
tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal que dizem respeito diretamente às 
bibliotecas públicas. 
Cabe registrar que a opção pelo estudo da legislação brasileira é uma preferência 
pessoal da pesquisadora e advém do fato de acreditar que as políticas públicas nos afetam 
enquanto profissionais e usuários das bibliotecas.  
Além disso, o fato de que no Brasil não existe uma lei específica que ampare as 
bibliotecas públicas, tal como a Lei das Bibliotecas Públicas da Colômbia2, nos faz crer que 
haja uma grande necessidade de ampliar a discussão em torno dos marcos legais que garantam 




1.2 O PROBLEMA 
 
Os projetos de lei que estão tramitando no Congresso Nacional atendem as demandas 
por ampliação, manutenção e qualificação dos serviços bibliotecários no âmbito das 





Esta pesquisa tem por objetivo geral mapear os marcos legais nacionais voltados para 
as bibliotecas públicas e fomentar a participação dos bibliotecários na formulação das 
proposições legislativas. Para tanto, definimos como objetivos específicos: 
                                                          




• Refletir sobre o processo de construção de marcos legais no Brasil demonstrando como as 
leis e os projetos de lei são construídos; 
• Apresentar a legislação existente, no âmbito federal, voltada para as bibliotecas públicas; 
• Identificar e analisar os projetos de lei da Câmara dos Deputados e do Senado Federal em 
andamento no que diz respeito às bibliotecas públicas; 
• Apresentar formas de incidência sobre o cenário atual de maneira a ampliar a participação 




1.4 METODOLOGIA  
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva, que pretende explicar um problema a partir de 
referências teóricas, além de observar, registrar e analisar fatos sem manipulá-los (CERVO; 
BERVIAN, 2002).  
Segundo Gil (1991) sob a ótica de sua natureza esta pesquisa é considerada aplicada, 
de abordagem quantitativa e qualitativa e se configura como uma pesquisa descritiva sob a 
forma de pesquisa documental. Vale esclarecer que a pesquisa documental é elaborada a partir 
de materiais que não receberam tratamento analítico. 
A pesquisa aplicada objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigida à 
solução de problemas específicos (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). Sendo assim 
se adéqua aos objetivos de um mestrado profissional.  
A pesquisa documental estuda a realidade presente, na qual são investigados 
documentos a fim de se poder descrever e comparar tendências, diferenças e outras 
características (CERVO; BERVIAN, 2002). 
O universo desta pesquisa envolve as leis, os decretos e as proposições legislativas em 
tramitação no âmbito federal acerca das bibliotecas públicas. 
A pesquisa foi planejada de maneira a cumprir três etapas sendo que: a 1ª refere-se ao 
levantamento bibliográfico para a construção do referencial teórico; a 2ª refere-se ao 
levantamento e sistematização da legislação existente no âmbito das bibliotecas públicas; e a 
3ª refere-se à análise das proposições legislativas para as bibliotecas públicas no âmbito 
federal, vistas como políticas públicas operacionais, e a elaboração de uma proposta para 
ampliar a participação dos bibliotecários. 
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Para tanto foi realizado um levantamento bibliográfico no repositório dos Encontros 
Nacionais de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (BENANCIB)3, na Base 
de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI)4 e na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)5 do IBICT. Os seguintes termos 
foram utilizados para busca: “políticas públicas” e “bibliotecas públicas” dentro do período de 
10 anos, que compreende 2006 a 2015, por considerar este período representativo para a 
produção científica na área.  
O quadro a seguir apresenta os resultados obtidos com a busca nas Bases de dados 
mencionadas: 




Total de registros 
Registros 
pertinentes 
BENANCIB 7 4 
BRAPCI 19 4 
BDTD/IBICT 42 5 
TOTAL  68 13 
                          Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Do total de 68 registros, dentre artigos, teses e dissertações encontrados nas Bases 
citadas, apenas 13 apresentavam relevância e pertinência ao tema. Tomou-se como base para 
seleção dos documentos levantados a leitura dos títulos e resumos. A partir desse universo foi 
possível conferir que não há um volume significativo de documentos acerca da temática, 
assim como poucos autores estão trabalhando este tema no país. 
Além disso, lançamos mão da bibliografia da disciplina de “Políticas públicas para 
bibliotecas” do Programa de Pós-Graduação em Biblioteconomia da Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro, cursada no segundo semestre do ano de 2015, durante o curso de 
mestrado profissional. 
No que se refere à legislação existente relativa à área tomou-se como base o resultado 
do mapeamento das políticas culturais nacionais voltadas para as bibliotecas públicas no 
Brasil, que vem sendo realizado por integrantes do Grupo de pesquisa “Bibliotecas Públicas 
no Brasil: reflexão e prática” do qual esta pesquisa faz parte e procederam-se as atualizações a 
partir de pesquisa realizada no dia 16 de junho de 2017, no Portal do Senado Federal6 e no 
                                                          
3Endereço eletrônico: < http://repositorios.questoesemrede.uff.br/repositorios/handle/123456789/2> 
4 Endereço eletrônico: <www.brapci.ufpr.br/brapci> 
5 Endereço eletrônico: < http://bdtd.ibict.br/vufind/> 
6Endereço eletrônico: <www.senado.leg.br> 
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Portal da Câmara dos Deputados7 com o termo “bibliotecas públicas” (entre aspas), no campo 
assunto contendo todas estas palavras, procurando na Ementa, Indexação e Inteiro teor (Portal 
da Câmara).  
Partindo do princípio de que não existe um número significativo de documentos 
legislativos que tratem do assunto optamos por não fazer um recorte temporal a fim de 
recuperar o maior número de documentos possíveis, independentemente do ano da proposição 
legislativa. 
Também foi consultado o site do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP) a 
fim de conferir a legislação disponibilizada por esta instituição acerca das bibliotecas 
públicas. Cabe registrar que o site do SNBP possui uma área reservada para as legislações 
pertinentes às bibliotecas públicas. Nela encontram-se decretos, projetos de lei, leis, portarias 
e resoluções. 
O quadro a seguir refere-se ao resultado obtido com a consulta mencionada: 






Site do SNBP 
Total 
Leis - 13 7 20 
Decretos - 20 6 26 
Projetos de lei 16 67 7 90 
Total    136 
Fonte: Portais da Câmara, do Senado e do SNBP. 
 
Cabe registrar que dos 136 documentos legislativos recuperados após a consulta 
realizada nos Portais da Câmara, do Senado e do SNBP, foram retiradas as duplicações e 
selecionados apenas os documentos que em sua ementa tratavam de questões inerentes as 
bibliotecas públicas, resultando em 31 proposições da Câmara e 16 do Senado, 6 decretos e 4 
leis, ambos da Câmara, os quais foram considerados o universo dessa pesquisa. Essa relação 
encontra-se no quadro apresentado nos Apêndices A, B e C ao final deste trabalho. 
No que tange aos projetos de lei cabe esclarecer que foram considerados somente 
aqueles que estão em tramitação nas Casas Legislativas. Os projetos de lei arquivados foram 
identificados, mas não fizeram parte do escopo desta pesquisa e não foram analisados.  
 Para a análise e interpretação dos dados adotou-se a técnica de análise de conteúdo. 
Segundo Bardin (1977, p. 38) “a análise de conteúdo aparece como um instrumento de 
                                                          
7Endereço eletrônico: <www.camara.leg.br> 
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técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens”.  
Deste modo, Gomes (2002, p. 74) nos diz que:  
a técnica de análise de conteúdo, atualmente compreendida muito mais como 
um conjunto de técnicas, surgiu nos Estados Unidos no início do atual 
século. Seus primeiros experimentos estavam voltados para a comunicação 
de massa. Até os anos 50 predominava o aspecto quantitativo da técnica que 
se traduzia, em geral, pela contagem da freqüência da aparição de 
características nos conteúdos das mensagens veiculadas.  
 
Uma das funções na aplicação da técnica de análise de conteúdo é descobrir o que está 
por trás dos conteúdos manifestos. O emprego desta técnica é bastante variado sendo 
amplamente utilizada para codificar mensagens de comunicação de massa, a exemplo desta 
pesquisa, as proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional (GOMES, 2002). 
De acordo com Minayo (1992 apud GOMES, 2002, p. 69) as finalidades da análise 
são: “estabelecer uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou não os pressupostos da 
pesquisa e/ou responder as questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto 
pesquisado, articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte”. As finalidades são 
consideradas complementares numa pesquisa social.  
Segundo Bardin (1977) o desenvolvimento da análise de conteúdo envolve três fases: 
a pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos resultados, a inferência e a 
interpretação. 
As proposições legislativas são caracterizadas como documentos públicos e 
governamentais e foram organizadas segundo um plano de classificação. Para tratar o material 
coletado fez-se necessária uma codificação, que consiste no “processo pelo qual os dados 
brutos do texto são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais 
permitem uma descrição das características pertinentes do conteúdo” (BARDIN, 1977, p. 
103). 
Cabe ressaltar que nesta pesquisa foi adotada uma codificação que compreende os 
aspectos mencionados de acordo com Bardin (1977, p. 104) que são: o recorte: escolha das 
unidades de registro e a classificação; e agregação: escolha das categorias.  
As unidades de registro referem-se aos elementos obtidos através da decomposição do 
conjunto da mensagem (GOMES, 2002). Nessa pesquisa as unidades de registro utilizadas 
foram:  




• O tema: é a unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto e que serve de 
guia para a leitura; 
• O objeto: são os temas-eixo, ao redor dos quais o discurso se organiza; 
• O personagem: o ator que participa da narrativa do documento; 
• O documento: utilizado como unidade de registro desde que caracterizado globalmente 
(BARDIN, 1977).  
 
A codificação foi realizada a partir da leitura da ementa e do conteúdo do texto das 
proposições legislativas. As categorias de análise utilizadas para os projetos de lei em 
tramitação foram as seguintes: objeto, proponente, estrutura do documento, definições 
empregadas no texto, relação com a legislação e medidas necessárias para a implementação. 
 Já nos apêndices A, B e C que apresentam uma compilação dos projetos de lei, leis e 
decretos pesquisados nos Portais da Câmara e do Senado Federal foram utilizadas as seguintes 
categorias de análise: instituição, número/ano, autor/partido político, ementa e situação atual.  
 
 
1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
A presente dissertação está estruturada da seguinte forma: na seção 1 reservada a 
introdução encontram-se a justificativa, os objetivos gerais e específicos, o problema de 
pesquisa e a metodologia adotada. 
Na seção 2 apresentamos o referencial teórico que fundamenta as análises finais desta 
pesquisa. Destacam-se alguns autores que abordam aspectos sobre as políticas públicas, bem 
como suas tipologias, o papel do Estado, o ciclo das políticas públicas e os atores envolvidos. 
Nesta seção também são apresentados conceitos de políticas culturais, a análise de políticas, 
bem como os marcos legais nacionais e a formulação dos projetos de lei.  
Na seção 3 apresentamos a biblioteca pública no contexto das políticas públicas 
culturais, deste modo aponta os principais programas e projetos do governo federal.  
Na seção 4 apresentamos o resultado do levantamento das leis, decretos e projetos de 
lei em andamento no Congresso Nacional com seus respectivos quantitativos.  
Na seção 5 apresentamos caminhos possíveis para a composição de uma legislação 
referente a bibliotecas públicas, ressaltando a importância da participação da população na 
formulação das proposições. 
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Na seção 6 apresentamos as considerações finais acerca da temática dos marcos legais 
e uma reflexão sobre a participação da sociedade na formulação de políticas públicas culturais 


































2  POLÍTICAS PÚBLICAS CULTURAIS PARA BIBLIOTECAS 
 
Para subsidiar os trabalhos que envolvem a análise dos marcos legais para as 
bibliotecas públicas brasileiras consideramos importante apresentar as reflexões acerca dos 
conceitos de políticas públicas e culturais, além dos métodos de análise que vem sendo 
implementados por especialistas da área de políticas públicas. 
Acreditamos que a análise das políticas públicas culturais para as bibliotecas públicas 
nos faz compreender as lacunas, os processos e os atores envolvidos na implementação de 
uma política pública e subsidiará a construção do produto final desta investigação. 
 
 
2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
De acordo com Barbosa (2003, p. 15) “a política consiste em uma forma racional de 
administrar e/ou superar os conflitos a partir da construção de uma esfera pública por meio de 
leis, de instituições e da prática do debate público”. Ainda segundo Barbosa (2003) a política 
busca através de leis, instituições, instrumentos políticos e meios legais e culturais atingir os 
interesses daqueles aos quais serve, ou seja, a sociedade.  
O uso do termo política se “expandiu graças à influência da grande obra de 
Aristóteles, intitulada Política, que deve ser considerada como o primeiro tratado sobre a 
natureza, funções e divisão do Estado, [...]” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 
954). Nas últimas décadas houve um significativo crescimento dos estudos na área de 
políticas públicas, bem como das instituições que regem sua elaboração e implementação. 
O estudo sobre políticas públicas surgiu nos Estados Unidos nas décadas de 1960 e 
1970 como uma subárea da disciplina acadêmica de ciência política (SABATIER, 1995 apud 
LIMA, 2012). Na Europa a área de políticas públicas surgiu do desdobramento de trabalhos 
sobre a teoria do papel do Estado, com ênfase na análise sobre o Estado e suas instituições, ao 
contrário dos EUA, onde a ênfase dos estudos concentrava-se na ação dos governos, sem 
relações com o papel do Estado (SOUZA, 2006). 
No Brasil este tema ressurge na década de 1980 devido a três fatores: a adoção de uma 
política restritiva de gastos, principalmente nos países em desenvolvimento, que gerou maior 
visibilidade; uma nova visão sobre o papel dos governos, dando ênfase ao ajuste fiscal; e a 
necessidade de formulação e implementação de políticas públicas capazes de impulsionar o 
desenvolvimento econômico e promover a inclusão social de grande parte da população, em 
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especial dos países da América Latina (SOUZA, 2006). Neste contexto, “em especial nos 
países da América Latina, o Estado tem sido compreendido como a principal entidade 
responsável por promover o desenvolvimento nacional [...]” (SERAFIM; DIAS, 2012, p. 
122). 
Cabe ressaltar a diferenciação entre Estado e Governo: 
é possível se considerar Estado como o conjunto de instituições permanentes 
– como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras que não formam um 
bloco monolítico necessariamente – que possibilitam a ação do governo; e 
Governo, como o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade 
(políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros) propõe para a 
sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um 
determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado por 
um determinado período (HOFLING, 2001, p. 31). 
 
Neste sentido, para Gobert e Muller (1987 apud HOFLING, 2001, p. 31) “políticas 
públicas são o “Estado em ação”; é o Estado implantando um projeto de governo através de 
programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. Semelhantemente sob a 
ótica do governo, para Serafim e Dias (2012, p. 124) “compreende-se a política pública como 
uma ação ou conjunto de ações por meio das quais o Estado interfere na realidade, geralmente 
com o objetivo de atacar algum problema”. 
 Na visão de Ferreira (2003, p. 37) o Estado exerce papel primordial na elaboração de 
políticas públicas, sendo assim estas podem ser compreendidas como: 
Tomada de posição do Estado diante das demandas da sociedade, que se 
traduz, entre outras coisas, em legislações programas e projetos de ação 
voltados à segurança, à educação, à geração de emprego e renda, à saúde, à 
regulação da economia, ao uso dos recursos naturais, à seguridade social e a 
tantos outros aspectos da vida econômica e social que puderem ser 
enumerados. 
 
Sob a ótica da sociedade, para Secchi (2014, p. 2) “uma política pública é uma diretriz 
elaborada para enfrentar um problema público [...] a razão para o estabelecimento de uma 
política pública é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como coletivamente 
relevante”. A essência conceitual de políticas públicas é o problema público. Sendo assim o 
que determina se uma política é pública ou não é sua intenção de responder a um problema 
público, independentemente de o tomador de decisão ser pessoa jurídica estatal ou não 
(SECCHI, 2014). 
 Segundo o Glossário do Portal da Câmara dos Deputados (2006, p. 49), políticas 
públicas são “um conjunto de objetivos que se relacionam a segmentos ou áreas específicas da 
população, cuja execução depende de que sejam incluídos em programa de ação 
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governamental”. Algumas definições enfatizam o papel da política pública na solução de 
problemas e ignoram o embate em torno de ideias e interesses, assim como a possibilidade de 
cooperação entre o governo e outras instituições e grupos sociais. Assim, política pública 
pode ser resumida como: 
O campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo 
em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 
dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 
eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no 
mundo real (SOUZA, 2006, p. 22). 
 
Cabe ressaltar a diferença entre políticas públicas de Estado e de governo: as políticas 
de Estado tratam de políticas mais permanentes que ultrapassam o período de um governo. 
Em contrapartida, as políticas de governo tendem a ser passageiras, sendo vigentes apenas 
durante o mandato de seus idealizadores (AGUIAR; NEVES, 2016). 
No âmbito internacional, Souza (2006, p. 23) considera “que a área de políticas 
públicas contou com quatro grandes “pais” fundadores: H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e 
D. Easton”. Conforme Peters (1986 apud SOUZA, 2006, p. 24) “política pública é a soma das 
atividades dos governos que agem diretamente ou através de delegação e que influenciam a 
vida dos cidadãos”. Já Salisbury (1995 apud LIMA, 2012, p. 51), “argumenta que a política 
pública consiste em decisões autorizadas ou sancionadas pelos atores governamentais. Política 
pública aqui significa os resultados ou saídas de processos governamentais”. 
Na literatura sobre os estudos de políticas públicas existem duas abordagens: a 
estatista e a multicêntrica. A abordagem estatista considera a dimensão pública pelo fato de as 
ações e decisões serem de monopólio de atores estatais, ou seja, emanadas pelo governo, já a 
multicêntrica considera no estabelecimento de uma política pública, além dos atores estatais, 
as organizações privadas e as organizações não governamentais (SECCHI, 2014).  
 Muitos modelos de políticas públicas foram desenvolvidos para se entender como o 
governo faz ou deixa de fazer algo que reflita na sociedade, porém ressaltaremos apenas os 
principais. Lowi (1964, apud SOUZA, 2007, p. 73) desenvolveu talvez a mais conhecida 
tipologia de políticas públicas, apresentando quatro formatos: 
Políticas distributivas: decisões tomadas pelo governo que consideram a 
questão dos recursos limitados, gerando impactos mais individuais do que 
universais ao privilegiar certos grupos sociais ou regiões em detrimento do 
todo; 
Políticas regulatórias: mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, 
políticos e grupos de interesse; 
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Políticas redistributivas: que atinge maior número de pessoas e impõe perdas 
concretas e em curto prazo para certos grupos sociais e ganhos incertos e 
futuro para outros; 
Políticas constitutivas: são as que lidam com procedimentos. 
 
Wilson (1983 apud SECCHI, 2014, p. 27), que corroborou o argumento de Lowi, 
construiu uma tipologia cujo critério é o da distribuição dos custos e benefícios da política 
pública na sociedade, que são: 
Políticas clientelistas: são aquelas em que os benefícios são concentrados em 
certos grupos e os custos são difusos na coletividade; 
Políticas de grupos de interesses: são aquelas em que tanto custos como 
benefícios estão concentrados sobre certas categorias; 
Políticas empreendedoras: importam em benefícios coletivos e os custos 
ficam concentrados sobre certas categorias; 
Políticas majoritárias: são aquelas em que os custos e benefícios são 
distribuídos pela coletividade. 
 
Gormley (1986 apud SECCHI, 2014, p. 28) caracteriza as políticas públicas segundo o 
nível de conhecimento especializado para sua formulação e a capacidade de chamar a atenção 
do público em geral: 
Políticas de sala operatória: são tecnicamente muito densas e têm apelo 
popular; 
Políticas de audiência: são de simples elaboração do ponto de vista 
estrutural, mas que tendem a atrair grande atenção das pessoas; 
Políticas de sala de reuniões: baixa capacidade de atrair a atenção da 
coletividade sendo o conhecimento técnico necessário para formatar os 
contornos da política pública; 
Políticas de baixo escalão: possuem simplicidade em sua elaboração e não 
atraem grande atenção popular. 
 
Outra tipologia proposta é a de Gustafsson (1983 apud SECCHI, 2014, p. 29) que tem 
como critério de distinção o conhecimento e a intenção dos policymakers (quem elabora uma 
política pública) e são as seguintes: 
Políticas reais: são aquelas que incorporam a intenção de resolver um 
problema público com o conhecimento para resolvê-lo; 
Políticas simbólicas: são aquelas em que os policymakers até possuem 
condições de elaborá-la, mas intimamente não demonstram grande interesse 
em colocá-las em prática; 
Pseudopolíticas: são aquelas em que o policymaker até tem interesse e 
gostaria de ver sua política funcionando, mas não possui conhecimento para 
estruturá-la adequadamente; 
Políticas sem sentido: é aquela elaborada sem conhecimento específico sobre 
o problema ou sem alternativas de solução para o problema. 
 
 As políticas públicas são segmentadas, ou seja, divididas em diversas áreas de 
intervenção e operacionalização, tais como: saúde, educação, segurança, meio ambiente e a 
cultura, da qual trataremos do segmento das bibliotecas públicas.  
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Neste sentido Rua e Romanini (2013) diferenciam as políticas públicas de acordo com 
as suas características setoriais, classificando-as em:   
• Políticas sociais: que se destinam a promoção do exercício de direitos sociais; 
• Políticas econômicas: tem por objetivo gerir a economia interna e promover a inserção do 
país na economia externa;  
• Políticas de infra-estrutura: buscam assegurar as condições para a implementação e a 
execução das políticas econômicas e sociais; 
• Políticas de estado: visam garantir o exercício da cidadania, a ordem interna do estado, a 
defesa externa e todas as condições necessárias à soberania nacional. 
 
De acordo com Secchi (2014) as políticas públicas são desenvolvidas através de 
planos, programas, projetos, leis, ações e atividades.  
Ainda de acordo com Secchi (2014) durante o processo de elaboração de políticas 
públicas, a fase inicial do ciclo é a identificação de um problema relevante e o 
reconhecimento de que se trata de uma questão que afeta a todos para assumir a condição de 
problema público. Mas não basta reconhecer o problema público, é preciso que este entre na 
agenda política. Ao entrar para a agenda dar-se-á o início da formulação de alternativas para 
solucionar o problema. Já “a etapa de construção de alternativas é o momento em que são 
elaborados os métodos, programas, estratégias ou ações que poderão alcançar os objetivos 
estabelecidos” (SECCHI, 2014, p. 36). 
  A elaboração e execução de políticas públicas, no âmbito federal, envolvem diferentes 
atores, que são os indivíduos, grupos ou organizações que desempenham papel na política 
(SECCHI, 2014). Os atores governamentais são compostos por políticos (senadores e 
deputados federais), servidores designados politicamente, burocratas e juízes. Já atores não 
governamentais são compostos por ONGs, os partidos políticos, os grupos de interesse, as 
organizações de pesquisa e a mídia em geral. Neste contexto a agenda política é formada por 
atores governamentais e composta pelo conjunto de problemas tidos como relevantes e 
passíveis de serem convertidos numa política pública (SECCHI, 2014). 
 De acordo com Secchi (2014) o processo de elaboração de políticas públicas, também 
conhecido como o ciclo de políticas públicas, é composto por sete fases seqüenciais e 






Quadro 3 - Ciclo de políticas públicas 
Fases Definição 
Identificação do problema Um problema é a diferença entre uma situação real e uma situação 
ideal possível. 
 
Formação da agenda Caracteriza-se pelo conjunto de problemas tidos como relevantes. 
 
Formulação de alternativas Visa à escolha de potenciais soluções levando-se em conta custos e 
benefícios. 
 
Tomada de decisão Momento em que os interesses dos atores envolvidos são postos de 
frente a um problema público. 
 
Implementação É a fase em que são colocadas em prática as regras e convertidas em 
ações. 
 
Avaliação Tem por objetivo verificar se a política está sendo bem-sucedida ou 
não. 
 
Extinção Término de uma política pública devido à resolução do problema, 
ineficiência da política ou perda de importância na agenda. 
 
Fonte: Baseado em Secchi (2014). 
 
 Semelhantemente, Frey (2000) divide o ciclo de políticas públicas em cinco fases, a 
saber: 
Quadro 4 - Ciclo de políticas públicas 
Fases Definição 
Percepção e definição de problemas Um fato pode ser percebido como um problema 
político por grupos sociais isolados, por políticos ou 
pela administração pública. 
Agenda-setting Nesta fase é decidido se um tema será inserido na 
pauta da política atual ou se deve ser excluído ou 
adiado. 
Elaboração de programas e decisão Fase em que é preciso escolher a mais apropriada entre 
as várias alternativas de ação. 
Implementação de políticas Nesta fase de maneira indutiva e empírica descreve-se 
o que acontece, quais atores atuam e com quais 
motivos e com quais resultados. 
Avaliação de políticas e eventual correção 
da ação 
Nesta fase apreciam-se os programas já implementados 
no tocante aos seus impactos efetivos. 




A função do ciclo de políticas é ajudar a organizar as ideias, reduzir a complexidade 
de uma política pública e ajudar os políticos a criar um referencial teórico comparativo para 
cada caso (SECCHI, 2014). 
 
 
2.1.1 Políticas culturais 
 
A discussão sobre políticas culturais engloba a concepção de cultura sendo pertinente 
resgatar o conceito de cultura. Cultura foi definida pela primeira vez por Tylor que abrangia 
numa só palavra todas as possibilidades de realização humana, além de destacar o caráter de 
aprendizado da cultura em oposição à ideia de aquisição inata: 
Tomado em seu amplo sentido etnográfico [cultura] é este todo complexo 
que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer 
outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma 
sociedade (TYLOR, 1958 apud LARAIA, 2006, p. 25, grifo nosso). 
 
Por sua vez outra concepção de cultura é enfatizada pela autora, “cultura pode ser um 
instrumento formidável do progresso econômico e social” (KLIKSBERG, 1999, p. 97 apud 
MEDEIROS, 2015, p. 41). Neste sentido a biblioteca pública ocupa um lugar cada vez mais 
importante na integração social e no desenvolvimento econômico sendo considerável o 
fortalecimento destes espaços de geração de cultura. A autora ainda ressalta a relevância da 
biblioteca pública para o crescimento dos indivíduos: 
a biblioteca é uma das instituições culturais mais relevantes na organização 
da sociedade, pois é a responsável não apenas pela guarda, organização e 
disponibilização do conhecimento, mas também de sua aplicação para o 
aprimoramento do indivíduo e do grupo estimulando a troca de experiências 
e informação (MEDEIROS, 2015, p. 44).  
 
A institucionalização das políticas culturais é uma característica dos tempos atuais, 
sendo assim, “a elaboração de políticas deve partir da percepção da cultura como bem da 
coletividade e da observação da interferência nas práticas culturais enraizadas das ações 
levadas a cabo pelas mais diversas áreas governamentais” (CALABRE, 2007, p. 9).  
Chauí (1995) enfatiza o caráter público da ação cultural do Estado e o papel do poder 
público na prestação de serviços culturais (como bibliotecas) e no financiamento de 
produções culturais propostas pela sociedade. 
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No Brasil desde a década de 1990 a área de políticas culturais se consolidou como 
campo de investigação reunindo diferentes abordagens em torno de uma questão em comum: 
a atuação do Estado no campo da cultura (LIMA; ORTELLADO; SOUZA, 2013). 
 Para Canclini (2005, p. 78 apud REIS, 2011, p. 2) as políticas culturais resumem-se a 
um “conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis e grupos comunitários 
organizados a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer as necessidades 
culturais da população e obter consenso para um tipo de ordem ou de transformação social”. 
Vale observar que para Canclini, o Estado é o responsável pelas intervenções na área de 
cultura, porém a participação da sociedade e de outros órgãos também é considerada. 
 Semelhantemente a Canclini, Coelho Netto (1997) em seu “Dicionário crítico de 
política cultural” afirma que uma política cultural se apresenta como um conjunto de 
iniciativas realizadas pelo Estado visando promover a produção, a distribuição, o uso da 
cultura, a preservação, a divulgação do patrimônio histórico e o ordenamento do aparelho 
burocrático. Revisitando o cenário histórico internacional, no final da década de 1960, a 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) divulgou um 
documento intitulado Cultural policy: a preliminary study, que colocou em pauta a discussão 
sobre os direitos políticos e apresentou o conceito de políticas culturais como sendo 
princípios, práticas e procedimentos que servem de base para a ação cultural do Estado 
(ASSIS, 2013).  
 Em 1982 na Declaração do México sobre as Políticas Culturais a UNESCO apresentou 
um conceito de cultura onde as questões relacionadas às minorias começam a aparecer nas 
discussões. Na Declaração sobre a Diversidade Cultural em 2001 este conceito reaparece com 
a UNESCO, acrescentado da ideia de parcerias de políticas com o setor público, privado e a 
sociedade civil (ASSIS, 2013). 
 De acordo com Rubim (2011) um dos grandes desafios das políticas culturais na 
contemporaneidade é contemplar as dimensões nacionais, locais, regionais e globais de um 
país, respeitando suas peculiaridades e singularidades. Neste novo panorama atual as políticas 
culturais deixam de serem produzidas apenas pelo Estado e passam a também a serem 
formuladas por agentes da sociedade civil.  
 Para a Calabre (2007, p. 11) semelhantemente a ideia de Rubim, “uma política cultural 
atualizada deve reconhecer a existência da diversidade de públicos, com as visões e interesses 
diferenciados que compõem a contemporaneidade”.  
 Em se tratando da discussão de políticas culturais e bibliotecas públicas a intervenção 
do Estado por meio de normas jurídicas torna-se fundamental para o entendimento da 
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elaboração e manutenção de marcos legais na área.  Um dos caminhos a serem percorridos 
durante a construção de políticas é o envolvimento dos agentes atingidos por tais políticas. 
Nesse sentido cabe registrar que o país vive um momento contínuo de construção de projetos 
coletivos, no qual os Conselhos contam com a participação da sociedade civil (CALABRE, 
2007). 
Numa política cultural estatal a máquina governamental é quem está responsável pela 
realização e manutenção de projetos, inclusive na área de cultura, por meios de projetos de lei, 
que conseqüentemente tomem a forma de leis. Neste sentido, “necessita-se de um aparato 
público que permita formular ações e colocá-las em prática” (REIS, 2011, p. 14).  
 Instituições internacionais como a UNESCO recomendam que pelo menos 1% da 
riqueza de um país seja aplicado no setor cultural. A cultura está vinculada ao 
desenvolvimento humano sendo o eixo de sustentação de qualquer nação. No entanto no 
Brasil os recursos destinados ao Ministério da Cultura (MinC) são menores que 1% do 
orçamento nacional, demonstrando que apesar do discurso, a área de cultura ainda é 
considerada algo supérfluo que não deve ter prioridade nos investimentos do governo 
(BELING, 2004). Infelizmente apesar dos esforços de alguns governos o quadro de escassos 
recursos continua o mesmo. 
 De acordo com Oliven (2001) o que é possível observar no país é a contradição entre 
uma crescente modernidade tecnológica e a não realização de mudanças sociais que 
propiciem o acesso da maioria da população aos equipamentos culturais. O momento da 
cultura no país é desfavorável devido ao arrocho no orçamento do governo para a área, que 
sofreu uma diminuição nos últimos anos, o que impacta nas bibliotecas públicas, pois as 
mesmas não são prioridade dos governantes. 
 
 
2.1.2 Análise de políticas públicas     
 
 
As políticas públicas têm atraído a atenção de diversos grupos e se transformado em 
objeto de análise para gestores e pesquisadores que estudam a relação entre Estado-sociedade 
(SERAFIM; DIAS, 2012). A forma com que se entende uma política pública está diretamente 
relacionada com a percepção que se tem do Estado, ou seja, na visão de um Estado capitalista, 
é o Estado quem interfere na realidade social por meio de políticas públicas. Já na visão 
marxista, seus partidários entendem: 
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As políticas públicas como instrumentos por meio dos quais a classe 
dominante mantém a estrutura de dominação econômica e política da qual se 
beneficia. Nesse sentido, as políticas devem ser entendidas como resultados 
de determinantes superestruturais associados ao próprio sistema capitalista 
(SERAFIM; DIAS, 2012, p. 125). 
 
De acordo com Rothdeubel (2006 apud SERAFIM; DIAS, 2012, p. 122) a análise de 
política “é a ciência do Estado em ação ou, mais precisamente, como uma metodologia de 
investigação social aplicada à análise da atividade concreta das autoridades públicas”. Ainda 
segundo os autores por meio da análise de políticas públicas é possível compreender a 
estrutura das políticas públicas em geral (federal, estadual e/ou municipal) e sua 
complexidade. Um aspecto a ser levado em consideração é o posicionamento ideológico 
adotado durante a análise, ou seja, a abordagem política utilizada na pesquisa. Neste trabalho 
as políticas públicas serão analisadas no âmbito do Estado capitalista, no qual se insere o 
estado brasileiro. 
Durante a análise de políticas públicas o enfoque central é com o processo de 
construção da política, em especial no que se refere à agenda pública, sendo assim a análise 
política enfatiza aspectos dos valores e interesses dos atores envolvidos, assim como a 
interação entre eles, a tomada de decisões, os conflitos e as negociações (SERAFIM; DIAS, 
2012). A análise de políticas públicas estabelece um conjunto de elementos que possibilita 
uma visão elucidativa sobre o processo de construção de políticas públicas. 
Segundo Oliveira (1994) o objetivo da análise de políticas públicas é verificar sua 
efetividade e o resultado de sua intervenção na sociedade. Ainda segundo a autora a análise 
também poderá fornecer uma antevisão de futuras diretrizes governamentais. 
De acordo com Oliveira (1994, p. 29) a análise de uma política pública pode partir de 
diferentes enfoques:  
Identificação das evidências de uma política: esta é uma forma de análise 
passiva, geralmente elaborada a partir da categorização, definida pelos 
elaboradores da política; 
Percepção e identificação de uma política: esta forma de análise ativa baseia-
se não apenas no que dizem os documentos, formalizadores da política, mas 
também nos interesses e percepções do analista. Este tipo permite identificar 
aspectos negligenciados pelos elaboradores da política. 
 
Nesta pesquisa foi adotada a análise de conteúdo segundo Bardin (1977) que possui 
relação com o enfoque sob a ótica da identificação das evidências de uma política, conforme 
Oliveira (1994).    
 Bunger (1986 apud OLIVEIRA, 1994, p. 30) sugere quatro áreas a serem exploradas 
na análise de uma política pública: o processo político, os tipos de política, os modelos 
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decisórios usados para sua elaboração e os valores do analista em relação à análise política.   
De acordo com Oliveira (1994) das quatro áreas citadas, apenas a primeira fornece elementos 
adequados aos propósitos da análise da política de bibliotecas públicas no Brasil.  
Portanto a análise de políticas públicas nos ajudará a compreender o processo de 
construção de uma política, sob a forma de projetos de lei, assim como os valores e interesses 
dos atores envolvidos na política.  
 
 
2.2 OS PROJETOS DE LEI COMO INSTRUMENTO DE CONSTRUÇÃO DE MARCOS 
LEGAIS 
 
Nesta seção abordaremos conceitos e reflexões sobre os marcos legais brasileiros e 
como são formuladas as leis e os projetos de lei no Congresso Nacional a fim de esclarecer a 
construção de uma política pública. 
Entende-se por legislação o conjunto de normas jurídicas de caráter coercitivo sobre 
determinada matéria. A totalidade das leis de um Estado ou de determinado ramo do Direito 
(NAUFEL, 1988 apud PAIVA; POTHER, 2012).  
De acordo com Nascimento e Guimarães (2004, p. 33) um documento jurídico “diz 
respeito às relações jurídicas existentes entre os indivíduos ou destes para com o Estado e 
vice-versa”. A documentação jurídica contém aspectos tanto relativos à 
proveniência/autenticidade quanto à forma/conteúdo e pode ser dividida em legislação, 
jurisprudência e doutrina. A documentação legislativa representa o conjunto de documentos 
gerados durante o processo legislativo, compreendendo as proposições legislativas e as 
normas jurídicas. A superabundância de normas legislativas é apontada por Passos (1994) 
como um problema que dificulta o conhecimento das leis por parte dos cidadãos.  
Neste sentido, a informação jurídica contida nos documentos jurídicos é conceituada 
por: 
Toda unidade do conhecimento humano que tem a finalidade de embasar 
manifestações do pensamento daqueles que lidam com a matéria jurídica, 
quando procuram estudar ou regulamentar situações, relações e 
comportamentos humanos, ou ainda quando interpretam e aplicam 
dispositivos legais (PASSOS, 1994, p. 363 apud PAIVA; POTHER, 2012). 
 
Cabe esclarecer que se compreende por marcos legais neste trabalho toda legislação 
que rege um determinado assunto e se materializa por meio de leis, decretos, portarias, 
referentes a uma área específica como a cultura, saúde, educação, entre outras. Os marcos 
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legais devem ser claros e passíveis de serem aplicados evitando interpretações dúbias e como 
conseqüência a sua não aplicação ou não cumprimento. Cabe esclarecer que os projetos de lei 
por estarem em construção ainda não se configuram como marcos legais. 
De acordo com o Glossário do Portal da Câmara dos Deputados (2006) uma lei é um 
ato normativo aprovado pelo Poder legislativo e sancionado pelo Presidente da República. 
Um decreto é uma norma aprovada pelo Congresso Nacional sobre matéria de sua 
competência. Um projeto de lei é uma proposição que se destina a regular uma matéria na 
competência da União, pertinente as atribuições do Congresso Nacional e sujeita após a sua 
aprovação, a sanção ou ao veto presidencial.  A medida provisória é um ato normativo com 
força de lei, de iniciativa do Presidente da República, expedido em caso de urgência, já a 
proposta de emenda à Constituição é uma proposição legislativa que se destina a alterar o 
texto constitucional vigente. 
O Poder legislativo de acordo com o art. 44 da Constituição Federal de 1988 é 
exercido pelo Congresso Nacional, que é composto pela Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. Além da função de representação compete ao Congresso Nacional exercer 
atribuições legislativas e de fiscalização e controle. 
 A elaboração das leis é resultado de um conjunto de procedimentos previamente 
estabelecidos denominado como processo legislativo, que é um conjunto de ações realizadas 
pelos órgãos do Poder legislativo com o objetivo de proceder à elaboração das leis. A norma 
que orienta o processo legislativo na Câmara dos Deputados é o Regimento interno. 
O processo legislativo inicia-se através da apresentação das seguintes proposições: projeto de 
lei, projeto de resolução, projeto de decreto legislativo, medida provisória e proposta de 
emenda à Constituição (BRASIL, [2016?]). 
 Conforme o artigo 61 da Constituição Federal um projeto de lei pode ser proposto 
pelos deputados ou senadores, por qualquer Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, pelo Presidente da República, pelo Supremo Tribunal 
Federal, pelos Tribunais Superiores, pelo Procurador-Geral da República e por grupos 
organizados da sociedade civil. Tanto na Câmara dos Deputados como no Senado Federal as 
proposições passam por diversas etapas de análise e votação (BRASIL, 1988). A participação 
da sociedade na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas em alguns 
casos é assegurada na própria lei que as institui. Após a votação dos projetos de lei no 
Congresso Nacional há a deliberação executiva, ou seja, o Presidente da República pode 
aprovar ou recusar a proposição. No primeiro caso, o projeto torna-se lei. Em caso de veto as 
razões que o fundamentam são encaminhadas ao Congresso Nacional que mantém ou rejeita o 
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veto (BRASIL, 20??). A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 61 estabelece que um 
projeto de lei possa ter início e ser apresentado pelos seguintes membros: 
Qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional (quando deputados e senadores 
apresentam em conjunto); 
Presidente da República; 
Supremo Tribunal Federal; 
Tribunais Superiores; 
Procurador-Geral da República; 
Os cidadãos da sociedade civil, por meio da iniciativa popular (BRASIL, 
1988). 
 
Todo projeto de lei recebe um número específico ou protocolo que lhe é designado a 
fim de facilitar a sua identificação e acompanhamento. Quando um projeto de lei é 
apresentado na Câmara dos Deputados e/ou Senado Federal ele percorre um caminho até que 
seja aprovado ou rejeitado, definitivamente. O fluxograma a seguir demonstra de que maneira 
ocorre este processo.  
Figura 1: Fluxograma Constitucional de Projeto de Lei      
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 A discordância do chefe do Poder executivo com um determinado projeto de lei 
aprovado pelo Poder legislativo pode gerar o veto. Este veto poderá ser total quando o projeto 
de lei é vetado na íntegra ou parcial quando o veto abrange um determinado parágrafo, inciso 
ou alínea do projeto de lei. O Poder legislativo ao ser comunicado do veto poderá pela maioria 
de seus membros, derrubar o veto devendo o projeto de lei ser reenviado ao chefe do 
executivo para que este faça a promulgação do texto (BRASIL, 1988).  
Cabe registrar as recomendações para a redação de uma lei, de acordo com o Manual 
de Redação da Câmara dos Deputados,  
a construção dos textos legais é disciplinada pela Lei Complementar 95/98, 
em seu artigo 11, em que estão expostas regras de clareza, precisão e ordem 
lógica. O que se pretende é que o conteúdo dessa normatização também seja 
aplicado, no que se relaciona à redação, a todos os documentos oficiais 
produzidos na Câmara dos Deputados. Para tanto, eles devem observar os 
princípios de impessoalidade, formalidade, uniformidade, clareza, precisão e 
concisão, entre outros (BRASIL, 2004, p. 31). 
 
O objetivo do Manual de Redação da Câmara dos Deputados é uniformizar o estilo de 
redação dos textos legais de forma que se pautem na clareza, precisão e ordem lógica. A 
redação dos textos legais deve seguir as recomendações expostas na Lei n. 95/1998 alterada 
pela Lei n. 107/2001, devendo possuir em seu conteúdo clareza, objetividade, concisão e 
impessoalidade. A estrutura do texto legal, no caso das leis, deve conter três partes básicas: 
parte preliminar, normativa e final. Na parte preliminar estão compreendidos a epígrafe, o 
preâmbulo, o enunciado do objeto e o âmbito de aplicação da norma. Na parte normativa deve 
constar o conteúdo do texto em si. E a parte final deve conter as disposições pertinentes às 
medidas necessárias à implementação das normas, as disposições transitórias, a cláusula de 
vigência, a cláusula de revogação e o fecho. 
 No Portal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal é possível ao cidadão 
pesquisar por tipos de proposições (leis, projetos de lei em andamento, entre outros) 


















   Fonte: Print da tela do Portal da Câmara dos Deputados. 
 
 
   Figura 3: Pesquisa no Portal do Senado Federal 
 
 
   Fonte: Print da tela do Portal do Senado Federal. 
 
No âmbito da esfera pública os Poderes executivo e legislativo são fundamentais para 
o debate e o processo de formulação de políticas públicas. No âmbito do Poder legislativo no 
Brasil existe o Congresso Nacional que oferece meios para que a população participe e opine 
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na elaboração de proposições legislativas através dos portais e-democracia8 (da Câmara dos 
Deputados) e e-cidadania9 (do Senado Federal).  
No Portal e-democracia há uma aba no menu denominada Wikilegis onde é possível 
colaborar no processo de redação dos textos das proposições enviando sugestões dealterações 
nos projetos de lei. As sugestões são enviadas ao deputado autor ou relator da matéria que 
avaliará a necessidade de mudanças. A proposta do Portal é incentivar os cidadãos no debate e 
discussões sobre novas leis que contribuam para a formulação de políticas mais realistas. 
 Semelhantemente no Portal e-cidadania é possível propor uma nova lei, participar dos 
debates e opinar sobre os projetos de lei em tramitação no Senado Federal. Segundo dados do 
próprio portal, o mesmo foi criado em 2012 com o objetivo de estimular a participação da 
sociedade nas atividades legislativas.  
Pesquisadores da área de políticas públicas alertam para o fato de como as políticas 
devem ser construídas com a participação da sociedade, chamado de processo de gestão 
democrática: 
A participação social é considerada importante elemento de gestão e 
componente fundamental para a elaboração das políticas públicas. As 
propostas do programa de governo são [ou devem ser] construídas a partir 
das demandas e necessidades da sociedade. Essas, na medida do possível, 
são incorporadas às políticas públicas (LAMBERTUCCI, 2009, p. 74). 
 
Estas são importantes ferramentas que o governo brasileiro disponibiliza para 



















3 A BIBLIOTECA PÚBLICA E AS POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL 
 
Nesta seção apresentamos reflexões e alguns programas do Governo federal no âmbito 
das bibliotecas públicas brasileiras.  
 
 
3.1 A BIBLIOTECA PÚBLICA 
 
As bibliotecas diferenciam-se de acordo com o seu acervo e a que tipo de público 
estão destinadas. A biblioteca pública é aquela que atende a todos os tipos de público, sendo 
crianças, jovens e adultos. Seu objetivo é atender por meio do acervo e de seus serviços os 
diferentes interesses de leitura e informação da comunidade a qual está inserida, colaborando 
para ampliar o acesso à informação, à leitura e ao livro, de forma gratuita (SISTEMA 
NACIONAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS, 2015).  
Semelhantemente Milanesi (1986 apud BRETTAS, 2010, p. 108) afirma que uma 
biblioteca pública é um centro de informações atuando permanentemente, atendendo à 
demanda da população, estimulando o processo contínuo de descobrimento e produção de 
novas obras, organizando a informação para que todo ser humano possa usufruí-la. Vale 
ressaltar que o caráter público de uma biblioteca pública se deve ao fato de atender a todos os 
tipos de público e não por sua vinculação institucional. Isso significa que nem todas as 
bibliotecas públicas são mantidas pelo Estado, bem como nem todas as bibliotecas mantidas 
pelo Estado são públicas (FERNANDEZ; MACHADO, 2016).  
A biblioteca pública é considerada o equipamento cultural mais presente nos 
municípios brasileiros de acordo com a última Pesquisa de Informações Básicas de 
Municípios (Munic) realizada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e integra o processo de democratização de acesso à leitura e à informação no país. Ela 
também é reconhecida como espaço estratégico de inclusão dentro das políticas públicas de 
cultura de Estado no país e está no âmbito das políticas públicas do Ministério da Cultura 
(MinC). Em sua maioria as bibliotecas públicas são criadas e mantidas pelo Estado, ou seja, 
pelo Município, Estado ou Federação. 
Segundo Bernardino e Suaiden (2011) o papel social da biblioteca pública está no 
acesso e disponibilidade da informação através de projetos culturais que visem à 
disseminação da leitura, sendo fundamental para uma mudança de paradigma cultural na 
sociedade. Sendo assim Suaiden (2000, p. 57) destaca: 
Os diversos segmentos da sociedade têm expectativas diferentes em relação 
ao papel da biblioteca pública. A indústria editorial acredita que o objetivo 
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fundamental é a formação de um público leitor. Os educadores acreditam 
que a biblioteca deve ser o alicerce do processo ensino-aprendizagem. Os 
intelectuais acreditam que deve ser um espaço rico em literatura de ficção. O 
trabalhador comum não vê a biblioteca como um local para solucionar os 
problemas cotidianos (SUAIDEN, 2000, p. 57). 
 
 A importância desta função social é ressaltada, conforme Yepes Osorio (2007) que 
afirma que a biblioteca pública deve ser um local de transformação social das pessoas: 
A biblioteca pública é felizmente o emblema cultural que permanece como 
um bastão do pacto social que os cidadãos ainda têm com os nossos 
governantes. É o laboratório social onde se encontram um terreno fértil para 
o cultivo da leitura, informação e dinâmicas culturais (YEPES OSORIO, 
2007, p. 38, tradução nossa). 
 
O Manifesto da IFLA/UNESCO sobre bibliotecas públicas afirma que as bibliotecas 
funcionam como uma porta de acesso local ao conhecimento e devem fornecer condições para 
uma aprendizagem contínua e para o desenvolvimento cultural dos indivíduos e dos grupos 
sociais (IFLA; UNESCO, 2014, não numerado). 
Num contexto de cidadania a biblioteca pública é vista como um espaço público e de 
uso de todos, sem distinção. Vale ressaltar que o caráter público de uma biblioteca pública se 
deve ao fato de que seu uso é para todos e não por estar vinculada a uma instituição ou órgão 
público e/ou governamental.  
Segundo o Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP) a biblioteca pública 
atende por meio de seu acervo a todos os tipos de público; a escolar trabalha em consonância 
com o projeto pedagógico da escola ao qual está inserida; a universitária tem por objetivo 
apoiar às atividades de ensino, pesquisa e extensão a comunidade acadêmica; a especializada 
é voltada para um campo específico do conhecimento; a comunitária é criada e mantida pela 
comunidade local, com o objetivo de incentivar e promover o acesso à leitura (SISTEMA 
NACIONAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS, 2015).  
Para os formuladores de políticas culturais na década de 1930, período marcado pela 
busca de uma identidade nacional, as bibliotecas eram necessárias por serem centros de 
formação da personalidade, de compreensão do mundo, de autoeducação, enfim, centros de 
cultura (MACHADO; CALIL JUNIOR; ACHILLES, 2014). Neste sentido podemos afirmar 
que as políticas culturais voltadas para as bibliotecas públicas surgiram com a criação do INL, 
a partir do Decreto Lei n. 93 de 21 de dezembro de 1937 (BRASIL, 1937). 
Diversos organismos internacionais publicaram documentos a favor das bibliotecas 
públicas, que também serviram de parâmetro para a elaboração de políticas em vários países, 
inclusive o Brasil. O Manifesto sobre as bibliotecas públicas da IFLA/UNESCO foi publicado 
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em 1949 nos Estados Unidos, revisado em 1972 e atualizado em 1994, e recomenda as doze 
missões-chave para a biblioteca pública: 
Criar e fortalecer os hábitos de leitura nas crianças, desde a primeira 
infância; 
Apoiar a educação individual e a autoformação, assim como a educação 
formal a todos os níveis; 
Assegurar a cada pessoa os meios para evoluir de forma criativa; 
Estimular a imaginação e criatividade das crianças e dos jovens; 
Promover o conhecimento sobre a herança cultural, o apreço pelas artes e 
pelas realizações e inovações científicas; 
Possibilitar o acesso a todas as formas de expressão cultural das artes do 
espetáculo; 
Fomentar o diálogo intercultural e a diversidade cultural; 
Apoiar a tradição oral; 
Assegurar o acesso dos cidadãos a todos os tipos de informação da 
comunidade local; 
Proporcionar serviços de informação adequados às empresas locais, 
associações e grupos de interesse; 
Facilitar o desenvolvimento da capacidade de utilizar a informação e a 
informática; 
Apoiar, participar e se necessário, criar programas e atividades de 
alfabetização para os diferentes grupos etários (IFLA; UNESCO, 1994, não 
numerada). 
 
Na América Latina vale mencionar a Declaração de Caracas sobre bibliotecas públicas 
como fator de desenvolvimento e instrumento de mudança. O documento foi resultado de um 
encontro sobre biblioteca pública realizado em 1985. Neste encontro foram reafirmados os 
compromissos com o Manifesto da IFLA/UNESCO de 1949 e aprovadas diretrizes para 
nortear a ação das bibliotecas públicas. Nesta declaração as bibliotecas passam a ser 
compreendidas como um instrumento de transformação social em toda a América Latina e no 
Caribe. A declaração define uma série de diretrizes como sendo papel da biblioteca pública, 
as seguintes: 
Assegurar a toda a população o livre acesso à informação em suas diferentes 
formas de apresentação. Esta informação deve ser ampla, atualizada e 
representante da soma de pensamentos e ideias do homem e da expressão de 
sua imaginação criativa de tal maneira para que tanto o indivíduo como a 
comunidade possam ser colocados em seu contexto histórico, 
socioeconômico, político e cultural. Incentivar a participação ativa e efetiva 
da população na vida nacional, aumentando assim, o papel da biblioteca 
como um instrumento para facilitar a mudança social e participação na vida 
democrática; servir como um centro de informação e comunicação para a 
comunidade; promover o resgate, compressão, distribuição e defesa da 
cultura nacional e local; apoiar o desenvolvimento de uma indústria editorial 
nacional e regional economicamente forte e culturalmente independentes 
(DECLARACIÓN…, 1999, p.57, tradução nossa). 
 
Em 1998 a Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação e os Meios de 
Comunicação Social da União Europeia publicou em seu relatório o papel das bibliotecas na 
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sociedade moderna, no qual a Deputada Mirja Ryynanen, da Finlândia foi relatora. O mesmo 
relatório conclui que as bibliotecas são consideradas um elemento crucial do processo e 
fenômeno relacionados com a sociedade da informação, embora atualmente ainda sejam 
subestimadas e ocupam um lugar mais importante do que o que tinham na sociedade 
industrial. Dentre os diversos pressupostos, registra: 
A importância do domínio da informação como fator de integração 
econômica, social e cultural, sendo conveniente o livre acesso a informação 
por parte dos cidadãos; 
A importância da cultura na aquisição de novos conhecimentos e de 
enriquecimento lingüístico, principalmente através da literatura; 
A importância dos fatores democrático, social e cultural na evolução da 
sociedade e não apenas os fatores econômicos e tecnológicos; 
A importância de se garantir o acesso à crescente quantidade de informação 
disponível em rede ou em outra forma digital; 
O papel insubstituível das bibliotecas na organização do acesso ao 
conhecimento e na mediação entre os meios informacionais tradicionais e os 
novos; 
A contribuição única das bibliotecas como instituição de apoio à 
aprendizagem ao longo da vida (UNIÃO EUROPEIA, 1998). 
 
O relatório também ressaltou a importância das bibliotecas para manter um nível geral 
de competência na leitura; manter vivas a língua, a literatura e a cultura do país; transferir os 
dados em relação ao patrimônio cultural para um formato digital; e proporcionar uma “janela 
única” e intelectualmente enriquecedora “em relação a outras culturas e modos de vida” 
(UNIÃO EUROPEIA, 1998).  
Recentemente no ano de 2014 foi lançada a Declaração de Lyon pela IFLA que é um 
documento em defesa do acesso à informação e ao desenvolvimento. Nele é apresentado um 
conjunto de metas a serem alcançadas no período de 2016-2030 pelos países que assinarem a 
declaração. O objetivo é melhorar a qualidade de vida das pessoas por meio do acesso à 
informação e ao conhecimento amparado pelas tecnologias (IFLA; UNESCO, 2014). 
No Brasil um passo importante no tocante às bibliotecas públicas foi a criação em 
1937 do Instituto Nacional do Livro (INL), o qual previa em suas atribuições a expansão do 
número de bibliotecas públicas em todo o território nacional. Até 1945 o número de 
bibliotecas públicas principalmente nos estados menos prósperos do país cresceu muito graças 
ao apoio do INL, que as auxiliava na dispendiosa tarefa de constituição de acervo e 
capacitação técnica (GRAMMONT, 2010).  
As bibliotecas públicas precisam ter sua ocupação nacional ampliada e oferecer 
acervos e serviços de qualidade a população, a fim de contribuir para o desenvolvimento 
humano e cultural. Neste contexto “a universalização da biblioteca pública é uma condição 
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para a democratização do acesso à informação, à leitura, e conseqüentemente, de acesso à 
cidadania, sendo um dever dos estados e municípios” (FERNANDEZ; MACHADO, 2016, p. 
9). Se levarmos em consideração os índices alarmantes de analfabetismo funcional no país, as 
bibliotecas públicas passam a ser um lugar estratégico para enfrentar um dos grandes 
problemas da população brasileira. Segundo o Indicador de Analfabetismo Funcional 
(INAF)10 de 2011/2012 somente 1 em cada 4 brasileiros domina plenamente as habilidades de 
leitura, escrita e matemática.  
Luís Milanesi (2013, p. 66) faz uma dura crítica ao governo federal quando afirma que 
“as políticas culturais no Brasil, na prática nunca deram prioridade às bibliotecas públicas e ao 
acesso à informação. O resultado desse descaso de décadas é o atual panorama de bibliotecas 
vistas como repartições municipais de pouco e decrescente uso”. Para o autor embora estejam 
inseridas nas políticas do MinC o que se tem observado é o investimento nas bibliotecas 
especializadas e universitárias sem haver correspondência nas bibliotecas públicas, que são a 
base para a formação de leitores. 
Atualmente a elaboração e implementação de políticas voltadas para bibliotecas 
públicas, na esfera federal brasileira, é de responsabilidade do SNBP, instituição que tem sua 
história iniciada dentro do INL. Entretanto, somente no ano de 1992 é que o mesmo foi 
instituído formalmente, a época subordinado a Fundação Biblioteca Nacional (FBN). Neste 
momento o SNBP está vinculado à Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural 
(SCDC), do Ministério da Cultura (MinC), conforme o Decreto n. 8.837 de 17 de agosto de 
2016.  
O SNBP possui dentre seus objetivos fortalecer as bibliotecas públicas por meio da 
implantação de um processo sistêmico baseado em ações voltadas para a interação e 
integração dessas bibliotecas em âmbito nacional (MACHADO, 2010). Sua criação formal 
ocorreu efetivamente em 1992, após a extinção do INL, por meio do Decreto Presidencial n. 
520, de 13 de maio de 1992. No artigo 2º do referido decreto, o Sistema Nacional de 
Bibliotecas Públicas apresenta os seguintes objetivos: 
Incentivar a implantação de serviços bibliotecários em todo o território 
nacional;  
Promover a melhoria do funcionamento da atual rede de bibliotecas para que 
atuem como centros de ação cultural e educacional permanentes;  
Desenvolver atividades de treinamento e qualificação de recursos humanos 
para o funcionamento de todas as bibliotecas brasileiras; 
                                                          
10 O INAF é uma pesquisa realizada em parceria estabelecida entre a ONG Ação Educativa e o IBOPE, que 
mensura o nível de alfabetismo funcional da população brasileira entre 15 e 64 anos, avaliando suas habilidades 
e práticas de leitura, de escrita e de realização de cálculos aplicadas ao cotidiano. 
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Manter atualizado o cadastramento de todas as bibliotecas públicas 
brasileiras;  
Incentivar a criação de bibliotecas em municípios desprovidos de bibliotecas 
públicas;  
Favorecer a ação dos coordenadores dos sistemas estaduais e municipais, 
para que atuem como agentes culturais, em favor do livro e de uma política 
de leitura no país;   
Assessorar tecnicamente as bibliotecas e coordenadorias dos sistemas 
estaduais e municipais, bem como oferecer material informativo e orientador 
de suas atividades;  
Firmar convênios com entidades culturais, visando à promoção de livros e de 
bibliotecas (BRASIL, 1992). 
 
Nas esferas estaduais e municipais as políticas culturais voltadas para as bibliotecas 
públicas são de responsabilidade dos Sistemas estaduais e municipais.  Cada estado brasileiro 
possui o seu Sistema Estadual de Biblioteca Pública (SEBP), no entanto nem todos os 
municípios possuem Sistemas Municipais de Bibliotecas Públicas (SMBP) (MACHADO; 
CALIL JUNIOR; ACHILLES, 2014). 
Apesar de o país contar com o SNBP e com Sistemas Estaduais e Municipais de 
Bibliotecas Públicas, no que tange aos marcos legais, diferentemente de outros países da 
América Latina, o Brasil não possui uma lei específica para regular e garantir a existência e o 
bom funcionamento deste tipo de biblioteca nos 5.570 municípios que compõem a federação. 
 Segundo dados do SNBP de 2015 atualmente o país conta com mais de 6.000 
bibliotecas públicas distribuídas nos 26 estados da federação e no Distrito federal (DF). 
 
 
3.2 POLÍTICAS CULTURAIS PARA BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
 
Nesta seção apresentamos alguns projetos e programas do Governo federal no tocante 
às bibliotecas públicas convertidos em políticas públicas. 
No campo da educação, da informação e da cultura, temas intimamente ligados às 
bibliotecas públicas, a Constituição brasileira de 1988 reconhece que o acesso a esses direitos, 
ainda seja um caminho que os governos e a sociedade brasileira estão construindo (PAIVA, 
2008). A cultura deve ser considerada um elemento fundamental na construção da identidade 
nacional e uma área responsável pela geração de empregos e renda. A cultura é a área na qual 
as políticas para bibliotecas públicas têm sido agrupadas e também está assegurada na 
Constituição de 1988, em seu artigo 215 que afirma que “o Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização das manifestações culturais” (BRASIL, 1988).  
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Na década de 1980 houve a criação do Ministério da Cultura (Minc) por meio do 
Decreto n. 91.144/1985 quando foram criadas as chamadas leis de incentivo, como é o caso 
da Lei n 7.505/1986 (Lei Sarney), primeira lei federal de incentivo à produção cultural no 
país, posteriormente substituída pela Lei n. 8.313/1991 (Lei Rouanet) (BELEM; 
DONADONE, 2013). A Lei Rouanet abarca todo o setor cultural e instituiu o Programa 
Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) com financiamento do Fundo Nacional de Cultura 
(FNC). Dentre os recursos que embasam esta lei um deles é proveniente do incentivo a 
projetos culturais, também conhecido como incentivo fiscal. Este incentivo é facultativo as 
pessoas físicas e/ou jurídicas, onde parte do imposto de renda é utilizado para apoiar projetos 
culturais ou contribuir para o FNC (BRASIL, 1991). 
Anos mais tarde o Minc desenvolveu o Sistema Nacional de Cultura (SNC) que é um 
instrumento de gestão compartilhada e promoção de políticas públicas de cultura que trabalha 
de forma democrática e participativa envolvendo os três entes federados (União, estados e 
municípios) e a sociedade civil. Seu objetivo é fortalecer as políticas por meio da 
institucionalização e ampliação da participação social para promover o desenvolvimento 
humano. É composto pelo Minc e suas instituições vinculadas, pelo Conselho Nacional de 
Cultura (CNC), pelo Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC), pelos Sistemas 
Setoriais de Cultura, pelos governos estaduais e municipais e pelas ONGs de caráter cultural 
(PAIVA, 2008). Por meio também do CNPC que integra o sistema há a formulação de 
políticas culturais e promoção da participação da sociedade civil.  
O CNPC instituído pelo Decreto n 5.520 de 25 de agosto de 2005 é um órgão 
colegiado que atua na proposição, avaliação e fiscalização de políticas públicas culturais, 
promovendo a articulação e o debate nos diferentes níveis de governo e da sociedade civil. 
Vale destacar que o CNPC é integrado pelos Colegiados setoriais que substituíram a Câmara 
Setorial do Livro e Leitura desde 2009.  
A implementação do SNC faz parte das metas e ações do Plano Nacional de Cultura 
(PNC) que por sua vez estabelece diretrizes para o incentivo à cultura, incluindo as bibliotecas 
públicas. O PNC instituído pela Lei n. 12.343 de 2 de dezembro de 2010, que também criou o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) tem por finalidade a 
implementação de políticas de longo prazo (até 2020) voltadas para a proteção e promoção da 
diversidade cultural brasileira. Tem por objetivo a definição de políticas que assegurem o 
direito à cultura. O plano prevê 53 metas para a área de cultura, que foram estabelecidas por 
meio de ampla participação da sociedade e gestores públicos. Dentre as metas 6 delas são 
voltadas para a área de bibliotecas públicas, a saber: 
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Meta 20 - Média de 4 livros lidos fora do aprendizado formal por ano por 
cada brasileiro. 
Meta 29 - 100% de bibliotecas públicas, museus, cinemas, teatros, arquivos 
públicos e centros culturais atendendo aos requisitos legais de acessibilidade 
e desenvolvendo ações de promoção da fruição cultural por parte das pessoas 
com deficiência. 
Meta 32 - 100% dos municípios brasileiros com ao menos 1 biblioteca 
pública em funcionamento. 
Meta 34 - 50% de bibliotecas públicas e museus modernizados. 
Meta 35 - Gestores capacitados em 100% das instituições e equipamentos 
culturais apoiados pelo Ministério da Cultura. 
Meta 41 – 100% de bibliotecas públicas e 70% de museus e arquivos 
disponibilizando informações sobre seu acervo no Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) (BRASIL, 2010). 
 
O monitoramento das 53 metas pode ser realizado por meio da plataforma virtual 
<pnc.culturadigital.br> que possibilita aos cidadãos acompanharem a situação atualizada de 
cada meta e o que está sendo feito para atingi-la.  
Em 2004 foi criado o Programa Livro Aberto que perdurou até 2011 com o intuito de 
ampliar o número de bibliotecas públicas no país e modernizar as já existentes. Durante seu 
período de vigência foram criadas 1.075 novas bibliotecas e modernizadas 682. O programa 
era uma iniciativa do governo federal e de responsabilidade do Minc (SISTEMA NACIONAL 
DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS, 2015).         
O Programa Fome de Livro, também criado em 2004, foi um projeto de incentivo à 
leitura do governo federal que previa a democratização do acesso ao livro e a implantação de 
novas bibliotecas nos municípios brasileiros. Esta política sob responsabilidade da FBN à 
época foi extinta e serviu de base para o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL).  
Em 2006 o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) foi instituído por meio da 
Portaria Interministerial n. 1.442 de 10 de agosto de 2006 e posteriormente pelo Decreto n. 
7.559 de 1º de setembro de 2011, que lhe conferiu uma maior dimensão. O plano é composto 
por projetos, programas, políticas governamentais e pela sociedade civil, tendo como objetivo 
formar uma sociedade leitora, promovendo a inclusão social através da cultura. Também 
possui políticas voltadas para a promoção do livro e leitura no Brasil e, em particular à 
biblioteca e à formação de mediadores, bem como o conjunto de ações continuadas, nas 
esferas federal, estadual e municipal, resultado de ações como a Política Nacional do Livro 
(Lei do Livro) instituída pela Lei n. 10.753/2003 e do então extinto Programa Fome de Livro.  
Quatro eixos orientam a organização do PNLL: democratização do acesso; fomento à 
leitura e à formação de mediadores; valorização institucional da leitura e incremento de seu 
valor simbólico; e desenvolvimento da economia do livro (BRASIL, 2011).  
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O PNLL teve sua origem nas mais de 150 reuniões públicas que ocorreram em todo o 
país nos anos de 2005 e 2006 nas quais as sugestões dos participantes eram coletadas. 
Participaram dos debates editores, livreiros, bibliotecários, educadores, entre outros 
representantes da área de livros. O texto final do plano foi aprovado em 19 de dezembro de 
2006 e vigorou até sua reedição em dezembro de 2010 (BRASIL, 201?). A pretensão inicial 
era conferir ao PNLL a dimensão de uma política de Estado, de natureza abrangente, que 
possa nortear de forma orgânica as políticas, os programas, os projetos e as ações continuadas. 
Levando-se em conta os programas e projetos do governo federal, tanto os antigos 
quanto os mais recentes, percebe-se que as bibliotecas públicas ainda não atingiram sua 
devida importância perante as autoridades e a sociedade. A maioria dos programas visa à 
criação de novas bibliotecas, pautados no incentivo à leitura e acesso à informação, porém a 

























4 CENÁRIO DOS MARCOS LEGAIS PARA BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
  
Nesta seção apresentamos os resultados do levantamento das leis, decretos e projetos 




4.1 LEIS E DECRETOS 
   
Como relatado na subseção 1.4 após a busca por palavras-chave foi recuperado um 
total de 13 leis e 20 decretos no Portal da Câmara Federal e 7 leis e 6 decretos no site do 
SNBP. A análise e seleção foram realizadas com base na leitura da ementa e conteúdo dos 
documentos. 
Das 13 leis recuperadas observamos que 9 não mencionavam o termo “bibliotecas 
públicas” em sua ementa, portanto não foram consideradas nesta análise. No site do SNBP 
foram encontradas 7 leis sendo consideradas apenas 2 leis das quais apresentam em sua 
ementa o termo bibliotecas públicas. 
Em relação aos decretos foram recuperados 20 no Portal da Câmara Federal e 6 no site 
do SNBP, sendo 3 decretos duplicados em ambos os sites. Foram desconsiderados para 
análise desta pesquisa as duplicações e 15 decretos por não realizarem menção às bibliotecas 
públicas em sua ementa e conteúdo restringindo assim o universo para 6 decretos. 
Cabe ressaltar que as leis e decretos coletados não serão analisados apenas agrupados 
segundo as categorias determinadas para esta pesquisa. Somente os projetos de lei em 
tramitação foram analisados.  
Durante a leitura do conteúdo das leis e decretos selecionados foram utilizadas as 
categorias Temática e Objetivo, a fim de agrupá-los com base no assunto tratado no 
documento e o propósito que se pretende alcançar.  
O quadro a seguir apresenta as leis e decretos que tem alguma aderência às bibliotecas 
públicas ordenados cronologicamente, com seus respectivos temas, ou seja, o assunto que é 







           Quadro 5 – Leis 
Leis Temática Objetivo 
784/1949 Concessão de franquia postal Facilitar a doação de livros 
8.313/1991 Instituir o PRONAC Auxiliar na construção de 
novas bibliotecas e 
manutenção do acervo das 
já existentes 
10.753/2003 Política Nacional do Livro Contribuir para a 
manutenção dos acervos 
12.343/2010 Instituir o PNC Contribuir para a criação de 
novas bibliotecas 
          Fonte: Elaborado pela autora baseado no Portal da Câmara e do Senado Federal. 
 
           Quadro 6 – Decretos  
Decretos Temática Objetivo 
20.529/1931 Intercâmbio bibliográfico Ampliar a distribuição de 
bibliografia as instituições 
culturais 
93/1937 Criação do INL Incentivar a manutenção 
das bibliotecas públicas no 
país 
51.223/1961 Criação do MEC Estimular a criação de 
novas bibliotecas públicas 
51.224/1961 Aprovar o regulamento de serviços 
regionais 
Assistência as bibliotecas 
públicas 
520/1992 Instituir o SNBP Promover a melhoria das 
bibliotecas por meio de 
uma rede 
7.559/2011 Instituir o PNLL  Promover o acesso à leitura 
         Fonte: Elaborado pela autora baseado no Portal da Câmara e do Senado Federal. 
 
Das 4 leis que contemplam em sua ementa, conteúdo textual ou indexação o termo 
“bibliotecas públicas” a Lei n. 784/1949 que concede franquia postal a livros e publicações 
remetidas às bibliotecas públicas e instituições educativas não consta na relação de leis do site 
do SNPB. Cabe ressaltar que a Lei n. 10.753/2003 que institui a Política Nacional do Livro 
(Lei do Livro) em seu artigo 18 estabelece que “com a finalidade de controlar os bens 
patrimoniais das bibliotecas públicas, o livro não é considerado material permanente”, ou seja, 
o livro passou a ser material de consumo para as bibliotecas públicas. A classificação do 
material bibliográfico como bem permanente tem por objetivo seu controle e descarte, 
entretanto ainda que o material seja classificado como bem de consumo não significa que sua 
administração não sofra critérios de controle. O objetivo desta lei é incentivar o acesso à 
leitura estabelecendo diretrizes para a difusão do livro. Apesar de mencionar as bibliotecas 
públicas e regular a condição do livro em bibliotecas públicas, esta lei não apresenta a 
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definição de biblioteca pública, que pode gerar ambigüidades e além de diversas 
interpretações. 
Vale também ressaltar a Lei n. 12.343/2010 que institui o Plano Nacional de Cultura 
que em seu capítulo 3.1.18 faz menção a garantia e manutenção das bibliotecas públicas em 
todos os municípios brasileiros. 
Em relação aos decretos foram encontrados 20 no Portal da Câmara Federal sendo 
selecionados apenas 6 e destes destacamos o Decreto n. 520/1992 que institui o Sistema 
Nacional de Bibliotecas Públicas. Este sistema colabora para a manutenção e promoção das 
bibliotecas públicas em âmbito nacional. Já o Decreto n. 7559/2011 que dispõe sobre o Plano 
Nacional do Livro e Leitura dentre suas linhas de ação propõe a implantação de novas 
bibliotecas e o fortalecimento da rede atual.  
Os primeiros resultados evidenciaram que o país não possui uma lei específica que 
regulamente a existência, manutenção e funcionamento das bibliotecas públicas.  
 
 
4.2 PROJETOS DE LEI 
 
De acordo com a consulta nos Portais da Câmara e do Senado Federal, como relatado 
na subseção 1.4 deste trabalho, foram recuperados 67 projetos de lei originados na Câmara 
dos Deputados e 16 no Senado Federal totalizando 83 registros. Contudo após a seleção de 
acordo com a leitura das ementas e do conteúdo dos documentos obtivemos um total de 47 
PLs (31 PLs da Câmara e 16 do Senado) que se encontram no Apêndice A. O universo para a 
análise desta pesquisa são os projetos de lei em tramitação na Câmara e Senado Federal. Os 
36 PLs que foram desconsiderados não tratavam especificamente de bibliotecas públicas em 
sua ementa, indexação ou inteiro teor. Na área reservada a legislação do site do SNBP foram 
encontrados 7 projetos de lei, sendo que 2 deles não estão ligados diretamente às bibliotecas 
públicas sendo desconsiderados e os outros 5 são duplicações e encontram-se inseridos no 
total de 47 PLs que se encontram no Apêndice A. 
O quadro a seguir apresenta o quantitativo de proposições relativas às bibliotecas 







Quadro 7 - Quantitativo de proposições por ano 
 
Ano Nº do PL Ano Nº do PL 
1948 1 2003 3 
1959 1 2005 4 
1961 1 2006 1 
1975 1 2007 2 
1977 2 2008 1 
1981 2 2010 1 
1984 1 2011 3 
1985 2 2012 4 
1990 1 2013 3 
1999 2 2014 2 
2001 1 2015 6 
2002 2 2016 1 
Fonte: Portal da Câmara e Senado 
 
 
Podemos observar que a partir do ano de 2003 em diante houve um aumento nas 
proposições relativas às bibliotecas públicas destacando-se os anos de 2005, 2012 e 2015 com 
4, 4 e 6 proposições respectivamente. 
O gráfico 1 a seguir apresenta a quantidade de PLs e os partidos políticos que os 
propuseram. Podemos perceber que o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 















                       Gráfico 1: Partidos políticos 
                       
      Fonte: A autora. 
 
Dentre as proposições apresentadas no Apêndice A, 17 estão relacionadas às 
bibliotecas de acordo com sua ementa.  
Um exemplo de proposição que abarca as bibliotecas públicas é o Projeto de Lei n. 
2865/2008 do Deputado federal Filipe Pereira (PSC) que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção de exemplares da bíblia sagrada nos acervos das bibliotecas públicas que se 
encontra em apreciação no Senado Federal.  
Similarmente o Projeto de Lei n. 1138/2007 da Deputada federal Eliene Lima (PP) 
trata da inclusão no acervo das bibliotecas públicas, de no mínimo um exemplar da bíblia 
sagrada para as pessoas com deficiência visual. Este projeto encontra-se apensado ao Projeto 
de lei n. 5588/2005 do Deputado federal Carlos Nader (PL) que obriga a inclusão de literatura 
em braille no acervo das bibliotecas públicas que por sua vez foi apensado ao PL n. 
5439/2001 que dispõe sobre o Estatuto da pessoa portadora de deficiência. 
O Projeto de Lei n. 1579/2011 do Deputado federal Marco Feliciano (PSC) que altera 
a Política Nacional do Livro para incluir no acervo das bibliotecas públicas exemplares da 
bíblia sagrada em braile foi apensado ao PL n. 1827/2007 que altera a Lei n. 10.098/2000 para 
assegurar as pessoas com deficiência o acesso a textos sagrados. 
O Projeto de Lei n. 4141/2012 do Deputado federal Onofre Santo Agostini (PSD) que 
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visuais encontra-se apensado ao PL n. 5588/2015. Podemos observar a semelhança na 
temática dos PLs mencionados, seu cunho religioso indicando a presença de exemplares da 
bíblia sagrada no acervo e a inclusão dos deficientes visuais com as obras em braille. 
Já os projetos de lei a seguir tratam da doação de livros para as bibliotecas públicas: o 
PL n. 179/1981 do Senador Orestes Quércia (PMDB) que se encontra em tramitação 
encerrada; o PL n. 4671/1984 do Deputado federal Arildo Teles (PDT) que se encontra 
arquivado; o PL n. 273/1985 do Senador Nelson Carneiro (PMDB) que se encontra em 
tramitação encerrada; o PL n. 5900/1985 do Deputado federal Siqueira Campos (PDS) que se 
encontra arquivado e por fim o PL n. 2309/2015 do Deputado federal Veneziano Vital do 
Rêgo (PMDB) que trata da isenção de taxa de inscrição para candidatos que doarem livros as 
bibliotecas públicas encontra-se apensado ao PL n. 1580/2015 que trata da isenção do 
pagamento da taxa de concursos federais para quem realizar doação de leite materno.  
Os Projetos de Lei n. 319/2011 e n. 674/2011 dos Deputados federais Walter Tosta 
(PMN) e Weliton Prado (PT) respectivamente, tratam da acessibilidade para as pessoas com 
deficiência em bibliotecas públicas e do acesso das pessoas com deficiência visual aos livros 
didáticos. Este projeto está apensado ao PL n. 5486/2005 que institui a obrigatoriedade de 
reprodução pelas editoras do país de obras em braille.  
Podemos perceber que os projetos de lei citados tratam de questões correlatas e 
tangenciais às bibliotecas públicas, porém sem ir ao encontro dos problemas específicos de 
cada região no país. 
A seguir apresentamos os projetos de lei que se encontram em tramitação no Senado 
Federal com seus respectivos propósitos de execução: 
 
• PL n. 212/2016 da Senadora Fátima Bezerra (PT) institui a Política Nacional de Leitura e 
Escrita (PNLE) que tem o objetivo de institucionalizar o PNLL. Entre os objetivos deste 
plano estão o incentivo à leitura, a escrita, a literatura e as bibliotecas de acesso público. A 
política também pretende incentivar a criação e implantação de planos estaduais e 
municipais do livro e leitura em fortalecimento ao Sistema Nacional de Cultura (BRASIL, 
2016). Em maio de 2017 esta proposição foi aprovada por uma Comissão em decisão 
terminativa e aguarda sanção ou veto do Presidente da República; 
 
• PL n. 28/2015 do Senador Cristovam Buarque (PPS) institui a Política Nacional de 
Bibliotecas que tem por objetivo a regulamentação das bibliotecas públicas brasileiras. 
Este projeto visa à resolução de questões conceituais no que diz respeito à tipologia de 
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bibliotecas e compreensão do seu papel na sociedade observando a missão, usuários, 
acervos e serviços oferecidos. Este PL é resultado de propostas dos Conselhos Regionais 
de Biblioteconomia (CRB) que em audiência pública reuniu representantes do Conselho 
Federal de Biblioteconomia (CFB), profissionais bibliotecários, usuários, professores, 
pesquisadores, dirigentes de associações e conselhos de instituições de classe para debater 
propostas relacionadas à criação desta legislação;  
 
• PL n. 138/2014 do Senador Ciro Nogueira (PP) dispõe sobre a implantação de programas 
de software nas bibliotecas públicas para o uso de deficientes visuais nos municípios com 
mais de cinqüenta mil habitantes; 
 
• PL n. 369/2012 do Senador Clésio Andrade (PMDB) altera a Lei n. 6.538/1978 para 
dispor sobre a isenção de tarifas para o envio de livros às bibliotecas públicas. 
 
Na Câmara dos Deputados tramita o seguinte projeto: 
 
• PL n. 3727/2012 do Deputado federal José Stédile (PSB) que prevê a presença de ao 
menos uma biblioteca pública em cada município brasileiro e que seu acervo contenha no 
mínimo um título para cada habitante. O projeto visa à universalização das bibliotecas e 
estabelece ainda que os municípios, dentro de sua capacidade financeira, deverão 
desenvolver esforços para que a implantação de bibliotecas públicas seja efetivada no 
prazo máximo de 5 anos (BRASIL, 2012). Este PL está aguardando parecer e encontra-se 
apensado ao PL n. 6959/2013 que altera a Lei n. 10.753/2003 para dispor sobre o conceito 
de biblioteca pública e o acesso a seu acervo e seus equipamentos. O deputado José 
Stédile coordena a Frente Parlamentar em Defesa do Livro (grupo de membros do 
legislativo com atuação unificada) que reivindica por prioridade na aprovação deste 
projeto de lei, a fim de garantir que as bibliotecas estejam equipadas minimamente e com 
profissionais capacitados.  
 
A análise dos projetos de lei em tramitação foi realizada com base nas seguintes 
categorias: objeto, proponente, estrutura do documento, definições, relação com a legislação e 
medidas necessárias para a implantação. Vejamos o que significa neste trabalho cada 
categoria escolhida de acordo com os critérios adotados: 
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• Objeto: o tema do qual é tratado no documento sendo material ou imaterial; 
• Proponente: Deputado ou Senador que propôs o projeto de lei; 
• Estrutura do documento: forma de apresentação do projeto de lei; 
• Definições: se o documento menciona em seu conteúdo conceitos pertinentes à temática; 
• Relação com a legislação: se menciona normas legislativas que tratam da mesma temática 
que possuam relação; 
• Medidas necessárias para a implantação: se menciona claramente seus propósitos e de que 
forma estes serão alcançados com o projeto de lei. 
 
O quadro a seguir apresenta uma síntese da análise de conteúdo das 5 proposições em 
tramitação no Congresso Nacional de acordo com as categorias estabelecidas nesta pesquisa: 
 



















































































































Menciona a Lei 
n.9394/1996 – 
Lei de Diretrizes 






































Uma lei deve conter em sua redação a parte preliminar compreendendo a epígrafe, o 
preâmbulo, o enunciado do objeto e o âmbito de aplicação da norma. Em sua parte normativa 
deve constar o conteúdo do texto em si e a parte final que deve conter as disposições 
pertinentes às medidas necessárias à implementação das normas, as disposições transitórias, a 
cláusula de vigência, a cláusula de revogação e o fecho. 
É interessante ressaltar que as proposições analisadas não possuem esta estrutura, 
embora sejam projetos de lei. As 5 proposições analisadas possuem apenas a ementa, com 
exceção dos PLs n. 212/2016 e n. 3727/2012, as outras são compostas apenas por 2 artigos.  
Em relação ao Objeto os projetos de lei que estão mais alinhados com a temática da 
biblioteca pública são os PLs n. 3727/2012 e n. 28/2015. Foi possível observar também a falta 
de definição do Objeto na redação dos PLs n. 369/2012 e n. 138/2014. O primeiro não deixa 
clara a definição de isenção de tarifa postal e o segundo, não explicita de que maneira os 
softwares para deficientes visuais serão implantados nas bibliotecas.  
  Outro ponto observado no levantamento das proposições legislativas em tramitação foi 
seu caráter específico, cada uma delas trata de um assunto em particular, com exceção do PL 
n. 28/2015, a Política Nacional de Bibliotecas que abrange diversos aspectos inerentes as 
bibliotecas públicas. Assim como Rubim (2011) menciona que um dos grandes desafios das 
políticas culturais na contemporaneidade é contemplar as dimensões nacionais, locais, 
regionais e globais foi possível observar esta preocupação no PL n. 369/2012 que menciona 
em sua justificativa a questão da abrangência de bibliotecas públicas em território nacional. 
As proposições em tramitação no Congresso Nacional são importantes para levantar a 
discussão a respeito das bibliotecas públicas, porém ainda há muito a se desenvolver nesta 
área para que as bibliotecas possam ser reconhecidas e valorizadas em seu aspecto humano e 












5 CAMINHOS PARA O FOMENTO A PARTICIPAÇÃO BIBLIOTECÁRIA NA   
CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS CULTURAIS PARA BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
 
Nesta seção iremos abordar as diversas formas pelas quais a sociedade pode se engajar 
politicamente para o estabelecimento de marcos legais para as bibliotecas públicas. 
A participação social na gestão pública deve ser empregada como um meio de 
influenciar e contribuir para a construção de políticas públicas culturais. Sendo assim é 
importante a atuação cidadã na elaboração e aplicação de proposições legislativas. O fomento 
da participação social no processo legislativo é um caminho relevante para a construção de 
políticas públicas e para o exercício da cidadania. 
De acordo com Lambertucci (2009, p. 71) “a participação social [...] amplia e fortalece 
a democracia, contribui para a cultura da paz, do diálogo e da coesão social e é a espinha 
dorsal do desenvolvimento social, da equidade e da justiça”. Deste modo uma democracia 
participativa colabora para a resolução dos problemas enfrentados pela sociedade brasileira.  
Para Sell (2006, p. 93) uma democracia participativa é “[...] um conjunto de 
experiências e mecanismos que tem como finalidade estimular a participação direta dos 
cidadãos na vida política através de canais de discussão e decisão”.  
A Constituição Federal de 1988 prevê a iniciativa popular permitindo aos cidadãos 
apresentarem à Câmara dos Deputados um projeto de lei desde que cumpram as exigências 
estabelecidas em seu artigo 61 (BRASIL, 1988). Além destas exigências, a Lei n. 9.709/1998 
que regulamenta o exercício da iniciativa popular e de outras formas de soberania popular 
estabelece que: 
• O projeto de lei de iniciativa popular deverá tratar de um só assunto; 
• O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo 
à Casa Legislativa promover a correção de impropriedades técnicas tanto legislativas 
quanto de redação (BRASIL, 1998).  
 
Desta forma a participação popular é uma das opções que a sociedade dispõe para 
propor projetos de lei por meio da apresentação de sugestões legislativas. Qualquer entidade 
civil organizada (ONGs, sindicatos, associações, órgãos de classe etc.) e qualquer cidadão 
pode apresentar sugestões legislativas por intermédio da Comissão de Legislação 
Participativa. A Comissão de Legislação Participativa foi criada em 2001 com o propósito de 
assegurar a toda sociedade o direito à intervenção direta na elaboração de novas leis e/ou 
aperfeiçoamento das mesmas. Os tipos de sugestões legislativas que podem ser apresentadas 
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são: projetos de lei, decretos, proposta de emenda à Constituição, requerimento de criação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, entre outros. Para o encaminhamento de sugestões 
legislativas é necessário enviar o texto impresso ou eletrônico via Correios, e-mail ou fax 
endereçado a Comissão Legislativa Participativa. Sua apresentação por um relator é possível 
de aprovação dando início a sua tramitação para apreciação de seu mérito.  
Em se tratando das bibliotecas públicas existem também os chamados “defensores das 
bibliotecas” que são as pessoas que acreditam na importância do acesso livre a informação e 
estão empenhadas para formar uma sociedade mais democrática. Estes “defensores” são os 
bibliotecários, usuários de bibliotecas, pessoas da sociedade civil, órgãos de classe e também 
os legisladores (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 2012).  
Outra forma de engajamento da população na construção de políticas públicas que 
envolvam as bibliotecas públicas é a criação dos Planos Estaduais e Municipais de Livro, 
Leitura e Bibliotecas em território nacional considerados de suma importância para ampliar a 
discussão e nortear diretrizes a partir do PNLL. O Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) 
em seu artigo 3 diz que sua implementação será feita em regime de cooperação entre a União, 
os Estados, Municípios e o Distrito Federal. Neste sentido o Plano do Livro e Leitura deve ser 
uma iniciativa dos Estados e Prefeituras lideradas pelas áreas de Cultura e Educação, 
contando com a participação da sociedade civil na elaboração de diretrizes e metas (BRASIL, 
2011). De acordo com o Guia para elaboração e implantação dos planos estadual e municipal 
do livro e leitura “[...] mais do que um programa de governo, o Plano deve ser tratado como 
política pública em âmbito local, porém com forte articulação com as políticas públicas 
nacionais e estaduais”.  
Neste sentido os Planos Estadual do Livro e Leitura (PELL) e Municipal do Livro e 
Leitura (PMLL) devem estar ligados ao Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) 
constituído a partir de ampla participação em seu desenvolvimento. O objetivo destes planos é 
assegurar e democratizar o acesso à leitura e as bibliotecas tomando como base que a leitura e 
a escrita são fundamentais para a formação cultural e humana dos indivíduos.  
Além disso, é importante a conscientização da comunidade no entorno da biblioteca 
para que as ações tenham efetivação como afirmam Machado, Elias Junior e Achilles (2014): 
a aproximação com a comunidade e a implementação de práticas 
participativas são determinantes para que a população local se aproprie 
efetivamente da biblioteca pública e a reconheça como um espaço público 
resultante de uma ação coletiva e não somente com uma localização 




A cidade do Rio de Janeiro está construindo seu Plano Municipal do Livro, Leitura e 
Bibliotecas. Em 23 de dezembro de 2015 foi assinado o Decreto Municipal n. 41.172 que 
contou com a formação de um grupo de trabalho para elaborar questões referentes ao plano. O 
Plano Municipal do Livro e Leitura deve se constituir como marco legal da política do setor 
na cidade e a participação da população para a construção e monitoramento das ações pode 
ser feita de diversas formas, tais como: acessando a página do PMLLB.Rio11 para acompanhar 
as informações e enviar sugestões através das redes sociais, freqüentar os fóruns e plenárias 
regionais e ainda organizar um encontro de mobilização local. O guia para a realização de 
mobilizações locais12 apresenta informações para a criação de movimentos a favor da 
promoção do livro e bibliotecas (RIO DE JANEIRO, 2015). 
Nesse sentido, Camila Leite que integra o grupo de trabalho do Plano Municipal do 
Livro, Leitura e Biblioteca da cidade do Rio de Janeiro afirma a importância da participação 
da sociedade civil na construção participativa e democrática do Plano Municipal do Livro, 
Leitura e Biblioteca:  
A democratização do acesso ao livro e o fomento à leitura são um direito 
estruturante para garantia de outros direitos, e, portanto, a leitura e escrita 
são condição para a inclusão social e o exercício pleno da cidadania, e é só 
com isso garantido para todos e todas poderemos melhorar o 
desenvolvimento humano e socioeconômico de nossas cidades, estados e 
país (LEITE, 2016). 
 
De acordo com o levantamento realizado nesta pesquisa foi possível verificar alguns 
projetos de lei inerentes as bibliotecas públicas e reconhecer os deputados e senadores que 
atuam em favor das bibliotecas. Estes legisladores não são especialistas sendo necessário 
fornecer-lhes informações referentes aos problemas que envolvem as bibliotecas públicas.  
No âmbito federal é possível a qualquer cidadão entrar em contato com os legisladores 
por meio de telefone, e-mail e correspondência para a emissão de pareceres e para auxiliar na 
redação das proposições legislativas. Para viabilizar o contato com a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal estão disponíveis alguns canais de participação para expressar opiniões, 
envolver-se em debates e acompanhar a tramitação de proposições legislativas, a saber: 
 
 Na Câmara dos Deputados: 
• Disque-Câmara: é possível opinar sobre matérias, dar sugestões, realizar críticas, registrar 
elogios e denúncias através do telefone 0800 619 619;  





• Fale conosco: assim como o Disque-Câmara as manifestações podem ser realizadas em 
ambiente virtual através do Portal13; 
• Redes sociais: através do Facebook14, Twitter15 e YouTube16 é possível aos cidadãos 
atualizar-se das notícias da Câmara assim como assistir as audiências públicas e 
acompanhar o processo legislativo e discussões sobre temas de seu interesse;  
• E-Democracia: é uma iniciativa que visa à ampliação da participação social no processo 
legislativo e aproximação dos cidadãos de seus representantes do governo por meio da 
interação virtual através do Portal e-democracia17; 
 
Além disso, também é possível realizar um cadastro prévio no Portal da Câmara dos 
Deputados18 para receber via e-mail as atualizações referentes às proposições legislativas de 
seu interesse. Basta efetuar uma busca por uma palavra-chave ou pelo nome do deputado, 
assinar o boletim eletrônico para então monitorar as proposições. 
 
No Senado Federal: 
• Fale com o Senado: para efetuar sugestões, críticas e elogios por meio do telefone 0800 
612211; 
• Envie sua mensagem: através de um formulário é possível enviar perguntas e/ou 
comentários para o Portal do Senado19;  
• E-Cidadania: é um portal com o objetivo de incentivar a participação dos cidadãos nas 
atividades legislativas, na fiscalização e representação do Senado Federal. Por meio do 
Portal E-cidadania20 é possível sugerir novas ideias de projetos de lei ou alterações nas 
leis já existentes, participar de audiências públicas e consultas públicas para opinar sobre 
os projetos de lei em tramitação; 
                                                          
13<camara.leg.br/faleconosco> 










• Atendimento ao usuário do processo legislativo: para solicitar normas e procedimentos do 
processo legislativo, bem como acompanhar a atividade parlamentar no plenário e 
comissões, enviando uma mensagem através de formulário no Portal do Senado21. 
 
Um espaço dedicado à ação da sociedade civil sob a forma de instrumento de 
participação social nas políticas públicas são as denominadas audiências públicas, que 
consistem em espaços de debate para os diversos atores sociais como a população e/ou o 
governo. As audiências públicas são garantidas pela Constituição de 1988 e reguladas por leis 
federais tendo por objetivo incentivar os participantes na busca por soluções de problemas 
públicos. São realizadas na definição de políticas públicas assim como para a elaboração de 
projetos de lei (PEREIRA, 2016). As audiências públicas são abertas a quaisquer pessoas, 
segundo seus interesses e somente os órgãos públicos podem realizá-las. São de extrema 
importância para a democracia e por meio delas, grupos e indivíduos podem expor seus 
pontos de vista diretamente aos gestores públicos. Sua divulgação ocorre nos Diários oficiais 
da União, dos Estados, Municípios e DF.  
Outra iniciativa pela qual a população pode sugerir e acompanhar o desenvolvimento 
das proposições junto aos legisladores são as denominadas Frentes Parlamentares que são 
associações compostas por membros do legislativo de diversos partidos políticos com o 
objetivo de aprimorar a legislação já existente e/ou obter um posicionamento político sobre 
temas considerados relevantes e de interesse coletivo.  
Neste sentido a Frente Parlamentar Mista em Defesa do Livro, da Leitura e da 
Biblioteca coordenada pelo Deputado Federal José Stédile (PSB) e pela Senadora Fátima 
Bezerra (PT) conta com a adesão de mais de 200 parlamentares e pretende acompanhar as 
políticas, projetos e programas direcionados à promoção e incentivo à leitura além de ampliar 
o número de bibliotecas e profissionais bibliotecários. Por meio do site Frentes 
Parlamentares22 é possível aos cidadãos realizarem uma busca com uma palavra-chave de seu 
interesse e acompanharem as atividades das Frentes Parlamentares no Senado Federal, na 
Câmara dos Deputados e nas Assembleias Legislativas.  
Deste modo percebe-se a existência de diversos canais de participação e discussão que 
o governo disponibiliza para a implementação e monitoramento de políticas públicas e sua 
importância para a melhoria das questões que envolvem a população. A participação popular 
é uma dinâmica social democrática, com a intervenção da sociedade na construção de 





políticas públicas, imprescindível para o sucesso da atuação do Estado na consolidação da 
cidadania. 
Para Pontual e Silva (1999) o maior desafio para a concretização da democracia 
participativa está em tornar “os desiguais” sujeitos igualmente representados, com poder de 
voz e decisão. Uma maneira de fortalecer o engajamento popular é aumentando a participação 































6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este estudo nos permitiu compreender a importância da conscientização e mobilização 
da sociedade nas questões que afetam as bibliotecas públicas bem como sua participação na 
construção dos marcos legais e acompanhamento da legislação já existente. Sendo assim foi 
possível constatar as diversas formas pelas quais a população pode exercer sua cidadania e 
propor novas leis e/ou sugerir melhorias para as já existentes. Deste modo estas ações 
contribuem para o processo de criação e aperfeiçoamento da legislação segundo as 
necessidades das bibliotecas. É importante destacar a presença dos bibliotecários e demais 
profissionais envolvidos na construção e acompanhamento das proposições legislativas tanto 
no âmbito federal como no estadual e municipal.  
A pesquisa também permitiu entender como se dá a construção dos marcos 
regulatórios no Congresso Nacional ressaltando a importância da participação popular nas 
proposições legislativas. Acreditamos na importância de uma legislação clara e eficiente que 
ajudará as autoridades competentes na regulação e manutenção das leis existentes e na 
proposição de novas leis a fim de respaldar as bibliotecas públicas. A construção de marcos 
regulatórios para as bibliotecas públicas brasileiras encontra-se em desenvolvimento e é 
preciso o engajamento da população e profissionais da área a fim de que este processo tome 
caminhos de acordo com as necessidades dos usuários e para a conservação das bibliotecas 
públicas.  
Neste contexto é importante que uma política pública cultural possua um respaldo 
institucional para contribuir com a prática das leis e que sua construção também seja coerente 
com os problemas enfrentados pelas bibliotecas e profissionais envolvidos.  
As bibliotecas públicas brasileiras são consideradas o equipamento cultural existente 
em maior número no país e nem por isso recebem o tratamento e atenção adequados tendo em 
vista sua importância na formação de leitores e cidadãos.  
A literatura da área apresenta como as políticas públicas podem auxiliar na resolução 
de problemas considerados coletivamente relevantes. Então percebe-se que uma política 
pública possui papel de extrema importância na solução dos problemas e que a possibilidade 
de cooperação entre governo, instituições e grupos sociais, incluindo os cidadãos civis, 
contribui para o fortalecimento da democracia e conseqüente melhoria das proposições 
legislativas.   
Cabe ressaltar que durante esta pesquisa foram identificadas as leis, os decretos e os 
projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que possuem relação com as bibliotecas 
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públicas. Dentre as leis pesquisadas destacamos a Lei n. 8313/1991 que institui o PRONAC; a 
Lei n. 10753/2003 que institui a Política Nacional do Livro e a Lei n. 12343/2010 que institui 
o Plano Nacional de Cultura. Constatou-se que as três leis mencionam as bibliotecas públicas 
em seu conteúdo, visando à criação, ampliação e manutenção do acervo das que já se 
encontram em funcionamento. Entre os decretos pesquisados vale ressaltar o Decreto n. 
520/1992 que institui o Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas e o Decreto n. 7559/2011 
que institui o Plano Nacional do Livro e Leitura. O primeiro refere-se a um sistema integrado 
que trabalha em rede nacional a fim de promover o desenvolvimento e ações em prol das 
bibliotecas públicas no país, já o segundo trata-se de um plano do governo federal de âmbito 
nacional de inventivo à leitura e ampliação das bibliotecas configurando-se em importantes 
avanços a fim de transformar o Brasil num país de leitores e reconhecendo o papel da 
biblioteca pública na formação humana dos cidadãos.  
Por meio da leitura das ementas e análise do conteúdo dos projetos de lei recuperados 
nos Portais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal destacamos o Projeto de Lei n. 
2865/2008 do Deputado federal Filipe Pereira (PSC), o Projeto de Lei n. 1138/2007 da 
Deputada federal Eliene Lima (PP) e o Projeto de Lei n. 1579/2011 do Deputado federal 
Marco Feliciano (PSC). Os 3 projetos de lei mencionam a presença de exemplares da bíblia 
sagrada no acervo das bibliotecas públicas, inclusive em braille, que segundo seus autores 
possuem cunho educacional e não religioso, visto que a bíblia é um livro universal e histórico. 
Já o Projeto de Lei n. 179/1981 do Senador Orestes Quércia (PMDB), o Projeto de Lei n. 
4671/1984 do Deputado federal Arildo Teles (PDT), o Projeto de Lei n. 273/1985 do Senador 
Nelson Carneiro (PMDB) e o Projeto de Lei n. 5900/1985 do Deputado federal Siqueira 
Campos (PDS) tratam da doação de livros às bibliotecas públicas, seja por meio das editoras 
ou pelos cidadãos, podendo obter dedução em seu imposto de renda. Embora a situação atual 
destes projetos seja o arquivamento ou o encerramento da tramitação estes projetos são 
importantes tendo em vista as dificuldades das bibliotecas na renovação e atualização de seus 
acervos.  
Também vale ressaltar os Projetos de Lei n. 319/2011 e n. 674/2011 dos Deputados 
federais Walter Tosta (PMN) e Weliton Prado (PT) respectivamente, que tratam da 
acessibilidade para as pessoas com deficiência em bibliotecas públicas e do acesso das 
pessoas com deficiência visual aos livros didáticos. Verifica-se que os projetos de lei 
mencionados tratam de questões sobre o acervo, acessibilidade, inclusão social e não 
estabelecem uma política protetora para as bibliotecas públicas.  
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Durante a leitura das ementas e análise do conteúdo dos projetos de lei em tramitação 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal foi possível perceber lacunas em sua redação, 
bem como as temáticas dos projetos e sua relação com os problemas realmente enfrentados 
pelas bibliotecas no país.  
Vale ressaltar o Projeto de Lei n. 3727/2012 que se encontra em tramitação no 
Congresso Nacional do Deputado federal José Stédile (PSB) que trata da obrigatoriedade de 
cada município brasileiro disponibilizar ao menos uma biblioteca pública para sua 
comunidade. O deputado José Stédile também coordena a Frente Parlamentar em Defesa do 
Livro que reivindica por prioridade na aprovação deste projeto a fim de garantir a expansão 
das bibliotecas públicas no país. Também o Projeto de Lei n. 28/2015 do Senador Cristovam 
Buarque (PPS) que institui a Política Nacional de Bibliotecas que se aprovado pode ser 
considerado um avanço para a institucionalização das bibliotecas públicas no país. E por fim, 
o Projeto de Lei n. 212/2016 da Senadora Fátima Bezerra (PT) que institui a Política Nacional 
do Livro e Escrita, que tem por objetivo institucionalizar o Plano Nacional do Livro e Leitura, 
visando à universalização do direito ao acesso ao livro, à leitura, a escrita, a literatura e as 
bibliotecas no país. Neste ano de 2017 o Senado Federal aprovou esta política que seguiu para 
apreciação na Câmara dos Deputados, que se também o aprovar, restará apenas à sanção 
presidencial.  
Por isso tudo também foi possível observar que quaisquer pessoas da sociedade civil 
podem propor novas leis e a Constituição Federal oferece instrumentos para a participação. É 
possível propor por meio das sugestões legislativas, que podem ser apresentadas por meio de 
uma Comissão, com a mobilização da sociedade, além dos diversos canais de participação que 
constam na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, através de telefone, redes sociais e 
dos Portais na internet. 
Para concluir apresentamos algumas recomendações para o monitoramento das 
proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional, por meio dos canais de 
participação como o E-Democracia e E-Cidadania. Também apresentamos como produto final 
o mapeamento da legislação de âmbito federal que possui aderência à temática sobre as 
bibliotecas públicas contendo os projetos de lei, leis e decretos. 
É possível a sociedade realizar o acompanhamento da tramitação dos projetos de lei 
através das consultas públicas nos Portais do Senado e da Câmara Federal e votar se são a 
favor ou contra uma proposição legislativa. Deste modo constatou-se diversas possibilidades 
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APÊNDICE A - Mapeamento da legislação federal para as bibliotecas públicas - Projetos de lei  




Dep. Café Filho 
PSP 
Concede franquia postal a livros e publicações remetidos às Bibliotecas Públicas e instituições 
educativas. 





Dep. Miguel Leuzzi 
PTN 
Concede isenção de impostos e direitos aduaneiros para a importação de material científico e didático e 






Jurema – PSD 





Ceccato – MDB 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de construir bibliotecas públicas nos núcleos habitacionais financiados 














Quércia - PMDB 
 








Chaves - PMDB 




Dep. Arildo Teles - 
PDT 
Dispõe sobre a doação de livros a bibliotecas públicas e dá outras providências. Arquivado 
Senado 273/1985 
Senador Nelson 
Carneiro – PMDB 





Campos - PDS 
Dispõe sobre a doação de livros editados no país a bibliotecas públicas, e dá outras providências. Arquivado 
Senado 29/1990 
Sen. João Menezes- 
PDC 
Isenta dos impostos federais o material didático quando adquirido por bibliotecas, escolas e 








Pinheiro - PT 
Dispõe sobre o acesso gratuito ao serviço de Internet via rede de TV a cabo para hospitais e posto de 






Dep. Dr. Hélio 
PDT 
Dispõe sobre a aquisição de obras em braille e de áudio por bibliotecas que recebam recursos 






Ferraço - PPS 
Editoras do país ficam obrigadas a enviar, anualmente, três exemplares de cada lançamento, seja 
literário, biográfico ou histórico, para cada uma das bibliotecas públicas do país. 
Arquivado 
Câmara dos  
Deputados 
6146/2002 
Dep. Dr. Gomes 
PFL 
Tornando obrigatórias as Bibliotecas públicas abrirem aos sábados e domingos. Arquivado 
Câmara dos  
Deputados 
6072/2002 
Dep. Rafael Greca 
PR 
Destina as obras literárias, artísticas e científicas às bibliotecas públicas em caso de distrato com o 






Altera a Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, para determinar a adoção de políticas específicas de acesso a bibliotecas, a computadores e a 





Dep. Lobbe Neto 
PSDB 
Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País. 




Saturnino – PT 
Insere inciso no art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, para incluir a dedução de doações de livros a 





Dep. Carlos Nader 
PL 
Obriga a inclusão de literaturas impressas no Sistema Braille no acervo de todas as bibliotecas públicas, 
privadas, universitárias e escolares em todo o Território Nacional. 





Dep. Sandes Júnior 
PP 
Tornando obrigatórias as Bibliotecas Públicas abrirem aos sábados e domingos. 
Aguardando 
deliberação do recurso 
na Mesa Diretora 
Senado 294/2005 
Senador José 
Sarney - PMDB 
Cria o Fundo Nacional Pró-Leitura, destinado à captação de recursos para atendimento aos objetivos da 
Lei nº 10.753, de 2003 (Política Nacional do Livro). 




Dep. Carlos Nader 
PL 
Dispõe sobre a proibição de quaisquer equipamentos sonoros em manifestações públicas, em distância 
inferior a seiscentos metros, de hospitais e casas de saúde, bem como, bibliotecas públicas, igrejas e 





Sen. Neuto de 
Conto - PMDB 




Dep. Eliene Lima 
PP 
Dispõe sobre a inclusão no acervo das bibliotecas públicas, universitárias e escolares de, no mínimo, 
um exemplar da Bíblia Sagrada, em linguagem acessível às pessoas com deficiência visual. 





Dep. Filipe Pereira 
PSC 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de exemplares da Bíblia Sagrada nos acervos das 
bibliotecas públicas. 
Aguardando apreciação 
pelo Senado Federal 
Senado 198/2010 
Sen. José Sarney 
PMDB 
Altera a Lei nº 10.994, de 14 de dezembro de 2004, que "Dispõe sobre o depósito legal e de 
publicações, na Biblioteca Nacional, e dá outras providências", para incluir as bibliotecas públicas 






Dep. Walter Tosta 
PMN 
Dispõe sobre a acessibilidade para as pessoas com deficiência em bibliotecas públicas ou privadas e 
livrarias. 






Dep. Weliton Prado 
PT 
Dispõe sobre o acesso das pessoas com deficiência visual aos livros didáticos nas bibliotecas públicas. 






Sen. José Sarney 
PMDB 
Cria o Fundo Nacional Pró-Leitura (FNPL), destinado à captação de recursos para atendimento aos 
objetivos da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que institui a Política Nacional do Livro, e revoga 








Altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que institui a Política Nacional do Livro, para dispor 
sobre a inclusão, no acervo das bibliotecas públicas, de exemplares da Bíblia Sagrada, impressa em 
braille, em meio digital, magnético ou ótico, destinada às pessoas com deficiência visual. 




Andrade - PMDB 
Altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, para dispor sobre a isenção de tarifas para o envio de 





Dep. José Stédile 
PSB 
Altera a Lei nº 9.394, de 1996 para estabelecer critérios para a instalação de pelo menos uma biblioteca 
pública em cada município brasileiro. 





Dep. Onofre Santo 
Agostini - PSD 
Estabelece normas para organização dos espaços das bibliotecas públicas, em âmbito nacional, visando 
à inclusão dos deficientes visuais, e dá outras providências. 






Nascimento - PR 








Filho - PSB 
Altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, para dispor sobre recursos para atualização de acervos 
das bibliotecas públicas municipais, estaduais, do Distrito Federal, federais, universitárias, escolares e 
as pertencentes a organizações não governamentais que coloquem suas instalações e acervos abertos à 




Nascimento - PR 
 








Bezerra - PMDB 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, reconstrução ou montagem de museus, bibliotecas e 
teatros públicos da União, nos casos de extinção ou demolição de unidade existente. 
Aguardando 
Designação de Relator 
na Comissão de 




Nogueira - PP 
Dispõe sobre a implantação de programas de software nas bibliotecas públicas para uso de deficientes 




Buarque - PPS 







Torna obrigatória a manutenção de ao menos 1 (um) exemplar da Lei Maria da Penha em escolas e 
bibliotecas públicas, unidades de saúde e delegacias de polícia. 
Aguardando 
Designação de Relator 
na Comissão de 





Vital do Rêgo 
PMDB 
Dispõe sobre a isenção ou redução de taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pela 
Administração Pública Federal aos candidatos que comprovarem a doação de livros a bibliotecas 
públicas. 






Vital do Rêgo 
PMDB 
Altera a Lei nº 11.124, de 2005, e a Lei nº 11.977, de 2009, para incluir a obrigatoriedade de instalação 
de biblioteca pública e salas de estudos nos projetos de conjuntos habitacionais financiados pelo Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse social (FNHIS) ou implantados no âmbito do Programa Nacional de 
Habitação Urbana (PNHU). 
Aguardando 
Designação de Relator 






Vital do Rêgo 
PMDB 
Altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, para incluir, na Política Nacional do Livro, medidas 
de estímulo à criação, manutenção e atualização de bibliotecas públicas e escolares. 
Aguardando Parecer - 








Vital do Rêgo 
PMDB 
 
Altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para estender o benefício fiscal de aplicação do 
imposto de renda em doações e patrocínios destinados à construção, manutenção e ampliação de 
bibliotecas públicas. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP incidentes sobre a receita decorrente da venda 
de equipamentos e materiais de construção a serem utilizados diretamente na construção, manutenção e 
ampliação de bibliotecas públicas. 




Bezerra - PT 
Institui a Política Nacional de Leitura e Escrita. Tramitação encerrada 
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APÊNDICE B - Leis 
Leis    
Instituição Número/Ano Ementa Situação atual 
Câmara dos Deputados 784/1949 
Concede franquia postal a livros e publicações remetidas às Bibliotecas Públicas e 
instituições educativas. 
 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados 8.313/1991 
Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa 
Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências  
(Lei Rouanet; Lei Federal de incentivo à cultura) 
 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados 10.753/2003 Institui a Política Nacional do Livro (Lei do livro) 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados 12.343/2010 
Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras providências. 
 





APÊNDICE C – Decretos  
Decretos   
 
Instituição Número/Ano Ementa 
 
Situação atual 
Câmara dos Deputados 20.529/1931 Institui o Serviço Nacional de Intercambio Bibliográfico e regula a sua execução 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados 93/1937 Cria o Instituto Nacional do Livro. 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados 51.223/1961 Cria no Ministério da Educação e Cultura, o Serviço Nacional de Bibliotecas. 
 
Revogado 
Câmara dos Deputados 51.224/1961 Aprova o Regulamento dos Serviços Regionais de Bibliotecas e dá outras providências. Revogado 
Câmara dos Deputados 520/1992 Institui o Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas e dá outras providências. 
Não consta revogação expressa 
Câmara dos Deputados   7559/2011  Dispõe sobre o Plano Nacional do Livro e Leitura - PNLL e dá outras providências. 
Não consta revogação expressa 
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